
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

Praça Santos Dumont, 101 - Fone: (77)3646-1067 - CEP:47.590-000
Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81
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PREGÃO ELETRÔNICO 04/2024

OBJETO

Contratação de empresa de engenharia para construção de 01 (uma) escola
Municipal de 04 salas de aula e 01 biblioteca, na comunidade de Sodreiandia,
neste município de Ipupiara - Bahia.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 1.304.474,16 (um milhão, trezentos e quatro mil, quatrocentos e setenta e
quatro reais e dezesseis centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 02/04/2024 às 9:00h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço global

MODO DE DISPUTA:

aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO

Agente de Contratação:

Iara Novais Santos
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EDITAL●t
●y

município de IPUPIARA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 04/2024

(Processo Administrativo n° 34/2024)

Torna-se público que o(a) município de IPUPIARA por meio da Comissão

permanente de licitação, sediada na Praça Santos Dumont, 101 Centro, Ipupiara,

Estado da Bahia, CEP 47.590-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. e demais legislação

na

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de engenharia para

construção de 01 (uma) escola Municipal de 04 salas de aula e 01 biblioteca, na

comunidade de Sodrelândia

1.1.

conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edita! e seus anexos. A licitação será realizada em único item.

O licitante responsabílíza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances, inclusive os atos praticados direíamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

1.2.

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

1.3.

1.4.
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Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei

14.133, de 2021. nos limites previstos da Lei Complementar n° 123. de 2006 e do

Decreto n.° 8.538. de 2015.

Não poderão disputar esta licitação:

1.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Editai e seu(s) anexo(s);

1.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física

ou jurídica, quando a iicitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados:

1.6.

1.6.3, Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a eia necessários;

1.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

1.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

1.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçãoescravo

trabalhista:

1.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

1.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

t
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1.6.10. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCIP, atuando

condição;

JS
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nessa

1.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou apos o

exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme g 1°do art. 9° da Lei n° 14,133. de 2021.

O impedimento de que trata o item 1.6.4 será também apiicada ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de buriar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

Critério da Administração e exciusivamente a seu serviço, o autor dos projetos

empresa a que se referem os itens 1.6.2 e 1.6.3 poderão participar no apoio das

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão

entidade.

1.7.

1.8.

e a

ou

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico.

O disposto nos itens 1.6.2 e 1.6.3 não impede a licitação ou a contratação de

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais

regimes de execução.

Em iicitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o ro! de pessoas

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei

n° 14.133/2021.

A vedação de que trata o item 1.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

1.9.

1.10.

1.11.

1.12.
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especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assbssoria
técnica.

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOSDE

HABILITAÇÃO

Na presentelicitação, a fase de propostase lances e de julgamento sucederá a

fase de habilitação.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

No cadasíramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio

do sistema, que:

2.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no editai e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;

2.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo T. XXXIII, da Constituição:

2.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da

Constituição Federal:

2.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

especificas.

mm

2.1.

2.2.

2.3.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da

Lei n° 14.133, de 2021.

2.4.
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O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno^pòrte

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3“ da Lei Complementar

n° 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos ao 3^* do art. 4°, da Lei n.° 14,133

de 2021.

1^
●*1»

2.5.
OU

em

A falsidade da declaração de que trata os itens 2.3 ou 2.5 sujeitará o licitante
2.6.

às sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2021. e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a

abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de

envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto máximo

quando do cadaslramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

2.7.

2.8.

2.9.

2.10.

2.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e.

2.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo

vedado;

2.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por menor preço:

2.11.
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O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado

na forma do item 2.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato

bloqueio de acesso.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA :

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

3.1.1. Valor total do objeto desta licitação;

3.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A*-,

2.12.

2.13.

2,14.

3.

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

3.6. no
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Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte pbderão

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações

públicas:

3.10.1. Caso 0 critério de Julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no

item 4.9.

3.11.

. X
●V

L.

3.7.

3.8.

nos

3.9.

3.10.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos

termos do art. 71. inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES ■

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

4.

4.1.

4.2.
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4.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no siste”ma, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

4.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

Is ●¥

em

4.3.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre

Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor total/global

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de 1.000.00 (um mil reais)

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequivel.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado.

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações.

4.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

4.4.
O

4.5.

4.6.

4.7.

4.8.

4.9.

4.10.

4.11.

4.12.
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4.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subiterri^anterior,

será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

4.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

4.12.4, Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela

comissão de contratação, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição

das demais colocações,

4.12.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada.

: :

4.13.

4.14.

4.15.

4.16.

4.17.

aos

4.18.

4.19.
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se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 2006.

regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 2015.

4.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

4.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema

contados após a comunicação automática para tanto.

.A- í',:

7

ao

4.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

4,19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

4.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14,133. de 2021. nesta ordem:

4.20.1.1.

4.20.

Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferenclalmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

4.20.1,2.

4.20.1.3.

CaOVCftMO
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Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

4.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens

e serviços produzidos ou prestados por:

4.20,3. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de

licitação realizada por órgão ou entidade de Municipio, no território do Estado em que
este se localize;

4.20.4. Empresas brasileiras;

4.20.5. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
País:

4.20.6. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187.
de 29 de dezembro de 2009

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

4.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do

preço máximo definido pela Administração.

4.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

4.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licítatório.

4.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Editai ejá apresentados.

4.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

'.V

4.20.1.4.

no

4.21.
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4.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO i

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021. legislação correlata e

no item 1.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros;

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaitransparencia.QOV.br/sancoes/ceis): e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.aov.br/sancoes/cnep).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiao 12 da Lei

n° 8.429. de 1992.

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°

3/2018. art. 29, caput)

A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2Q18, art. 29. S1°).

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (IN n° 3/2018, art 29. 52°).

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

5. -i

5.1.

5.2.

5.3.

5.3.1.

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
5.4.

habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus

ao beneficio, em conformidade com o item 2.5 deste edital.

5.5.
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Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a

35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

Será desclassificada a proposta vencedora que;

5.7.1. Contiver vicios insanáveis;

5.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

5.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

5.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada

Administração;

5.7,5. Apresentar desconformídade com quaisquer outras exigências deste Edital

seus anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administração.

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove;

5.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

5.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a

análise de exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte:

. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se

dará pela superação do valor global estimado:

5.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário

tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

●A
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5.6.

5.7.

quando exigido pela

ou

5.8.

5.8.1.

5.9.

5.9.1

MUNictrAu

imi



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA
Praça Santos Dumont, 101 - Fone: (77)3646-1067 - CEP:47.590-000
Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81

K-mail: ipupiara-bíifú'uol.com.br		
5.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do

valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

5.9.4. Será exigida garantia adiciona! do licitante vencedor cuja proposta for inferior

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

í't~. -

Se houver indicios de inexequibiüdade da proposta de preço, ou em caso da
5.10

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

5.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do

contrato.

em

no caso de

no

5,12. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante

para arcar com todos os custos da contratação:

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

alterem a substância das propostas;

que nao
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5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço.

6. DA FASE DÊ HABíUTAÇÃO

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133. de

2021.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem

no Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

6.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no

Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de

2016. ou de outro que venha a substituí-io, ou consularizações pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será

observado o somatório dos valores de cada consorciado.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser

apresentados em original ou por cópia autenticada por servidor pertencente à

administração ou por envio de documentos assinados digitalmente com padrão

ICP-Brasil

6.2.

6.3.

6.4.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha

sido feito em obediência ao disposto na Lei n" 14.133/2021.

6.5.
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Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei (art. 63. I. da Lei n° 14.133/2021).

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades

do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que

conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito

de realização de vistoria prévia.

6.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado até o dia 26/03/2024 deverá

agendar previamente pelo e-mail licitacao.ipupiara(5>qmail.com. de modo que seu

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

6.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração

exigida no presente item por declaração forma! assinada pelo seu responsável técnico

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

6.9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digitai ou quando a lei

expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, ^4°).

6.9.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação. (ÍN n° 3/2Q18, art. 7°. parágrafo único).

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.
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A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de

habilitação.

6.10.1. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, os documentos de habilitação

juntamente com a proposta de preços, observado o disposto no ^ 1‘=' do art. 36 e no ^

1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73. de 30 de setembro de 2022.

6.10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência deverão ser juntados na plataforma juntamente com a proposta de preços,

que será verificado pela Agente de contratação, após a fase de lances.

6.11. Após o encerramento da fase de lances e verificação dos documentos para

habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14,133/21, art. 64. e IN 73/2022,

art. 39. g4°):

6.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

6.11,2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

6.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em chat da plataforma do Banco

do Brasil licitaçãoes-e e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

6.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente

de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente

edital, observado o prazo disposto no subitem 4.21,4 do Edital,.

7. . DOS RECURSOS i

6.10,

■ í
:-.'J
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A interposiçâo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o

disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.
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O prazo recursal é de 3 (trés) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato

de habilitação ou inabilitação do licitante:

7.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

7.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

7.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no ^ do art. 17 da Lei

n° 14.133. de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na

data de intimação da ata de Julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qua!

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação

da Interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados

no sitio eletrônico licitações-e do Banco do Brasil. https://www.licitacoes-

e.com.br/aop/index.jsp

7.6.

7.7.

7.8.

7.9.
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DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

8.

8.1.

culpa:

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pela Agente de Contratação durante o

certame:

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

8.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

8.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

8.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

8.1,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;,

8.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

8.1.5. Fraudar a licitação

8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

8.i.6.i.Agirem conluio ou em desconformidade com a lei;

8.I.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

8.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

8,1,8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

8.2.1. Advertência:

8.2.2. Multa:

8.2.
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8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle,

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da

comunicação oficial.

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1,2 e 8,1.3, a multa será de 0,5%

a 15% do valor do contrato licitado.

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8,1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos Itens 8.1.1, 8.1.2 e

8.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3

(três) anos.

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.
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Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens

8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas

nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanção de impedimento de iicitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, da Lei n.° 14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará ás penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. S4° da IN SEGES/ME

n.° 73. de 2022.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

0 qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção

de declaração de inidoneidade para iicitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

i
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8.8.

8.9.

8.10.

8.11.

8.12,

8.13.
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A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral dos danos causados.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL Ê DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade

na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias

úteis antes da data da abertura do certame.

S.
■C i.

?Ç.

8.14.

9.

9.1.

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em

sitio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil

anterior à data da abertura do certame.

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, pelo seguinte e-mail: licitacao.ipupiara(S)Qmail.com

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

do certame.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAíS

Será divulgadaata da sessão pública no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasilia - DF.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

V .j*
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10.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á 0 dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente na Administração.

10.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Editai.

10.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portai Nacional de

Contratações Públicas (PNCP)

e2.bb,com.br/aop-inter-estatico/, https://portaigov.srv.br/diari ooficial/prefeitura-ipupiara
e hííps;//ipupiara,ba.gov.br/transparencia/.

10.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos;

ANEXO I - Termo de Referência

Apêndice ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO II - Projeto Básico e Planilha Orçamentaria

ANEXO III Minuta de Termo de Contrato

ANEXO IV - Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor

ANEXO V - Declaração de inexistência de fato impeditivo;

ANEXO Vi - Termo de aceitação às condições do edital.

J8. ;■

10.9,

e endereço eletrônico https://licitacoes

10.11.1.

10.11.2.

10.11.3.

10.11.4.

10.11.5.

10.11.6.

10.11.7.

Ipupiara -\Bahia, 13 de março de 2024

ASGIRJ^ITE SANTOS
PrefeitoNvfunicipal de Ipupiara
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ANEXO1

TERMO DE REFERENCIA

Lei n'' 14.133, de 1° de abril de 2021

município DE IPUPIARA

Processo Administrativo n” 34/2024

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 04/2024 cujo objeto é a contratação de empresa de

engenharia para construção de 01 (uma) escola Municipal de 04 salas de aula e 01

biblioteca, na comunidade de Sodrelandia, neste município de Ipupiara - Bahia, que

ocorrerá no dia 02/04/2024 às OOhOOhs, no site www, licitacoes-e.com. br.

Recebimentos de proposta a partir do dia 18/03/2024 as 08:30 hs até dia 02/04/2024

às 09h:00min.

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contrataçãode empresa de engenharia para construção de 01 (uma) escola

Municipal de 04 salas de aula e 01 biblioteca, na comunidade de Sodrelandia, neste

município de Ipupiara - Bahia nos termos do plano de trabalho em anexo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns,

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da ordem de

serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência.

fi*
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO

DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os requisitos do Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis para obras e se/viços de engenharia.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei

n° 14.133. de 2021. pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar pra

participação da licitação.

Transição Contratual

4.4. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,

podendo exigir, Inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova

empresa que continuará a execução dos serviços.

Vistoria

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado

por servidor designado para esse fim. até dia 26/03/2024 mediante a agendamento

prévio até a data de 22/03/2024 pelo e-mail licitacao.iDUPÍara(S.>amail. com.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a

vistoria prévia.

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de Identidade civil e

tí!.
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documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da
vistoria.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes

dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos

serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 5 dias a emissão da ordem de serviço;

Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,

frequência e periodicidade de execução do trabalho:

Cronograma de realização dos serviços conforme cronograma físico financeiro.

Local da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: No Povoado de

Sodrelandia, zona rural, neste município de Ipupiara - Bahia.

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando

necessário:

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021. e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

4.8.

5.1,2.

5.1.3.

5.2.

5.3.

6.2.
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O Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa parã' ádoção

de providênciasque devam ser cumpridasde imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o representante

legal do Município de Ipupiara poderá convocar o representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Sra.

Pamela Souza Lima Santos, Coordenadora de Infraestrutura. ou pelos respectivos

substitutos (Lei n° 14.133. de 2021. art. 117. caoutV

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar

os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11,246. de 2022. art. 22.

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°

14.133, de 2021. art. 117. $1°. e Decreto n° 11.246. de 2022. art. 22. Ih:

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022. art. 22. Ilh:

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

(Decreto n° 11.246. de 2022. art. 22. IV):

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022. art. 22. VI:

"Sft'
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em ternpò hábil,

0 término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22. VII).

6.7.6. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem

a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022. art. 21, II).

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostiíamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23. I e II, do Decreto n°

11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, quando

ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246. de 2022, art. 23, IV).

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins

de atendimento da finalidade da administração, (Decreto n° 11.246. de 2022. art. 21.

.«»_ t N,.

SI

6.8.

o fiscal

6.9.

IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no

relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246. de 2022, art. 21. III).

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações. (Decreto n° 11.246. de 2022. art. 21. VIII).

6.9.3. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021. ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246.

de 2022. art. 21. X).

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil. 0 término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva

renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22. VII).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n°

11.246, de 2022. art. 21. VI).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do

serviço para representá-io na execução do contrato.

6.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada

pelo Municipio de Ipupiara, desde que devidamente justificada, devendo a empresa

designar outro para o exercido da atividade,

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de

Resultado (IMR), conforme boletim de medição^.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionai à irregularidade

verificada, sem prejuizo das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou;

á
S
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7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os

seguintes critérios;

7.3.1. Boletim de medição atestado pelo engenheiro responsável bem como

documentação comprobatória para análise do setor que ira realizar pagamento.

Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no

Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos

serviços executados no periodo, por meio de planilha e memória de cálculo

detalhada.

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro. estiverem executados

em sua totalidade.

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140. I. a , da Lei

n^ 14,133 e Arts. 22. X e 23. X do Decreto 11.246. de 2022).

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que

se referem à parcela a ser paga.

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).
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O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências

de caráter administrativo. (Art. 23. X. Decreto n° 11.246, de 2022)

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório

sob o ponto de vista técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,

0 fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

7.6.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133. de 2021)

7.6.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.

J0.
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7.6.

7.7.
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7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências

de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto n° 11.246. de 2022)

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório

sob 0 ponto de vista técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,

0 fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

ás suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

7.6.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)

7.6.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, à conclusão

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.

7.6.

7.7.
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Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias,

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, após a verificação da mediante termo detalhado, obedecendo

aos seguintes procedimentos:

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado

em Indicadores objetivamente definidos e aferidos. e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,

por escrito, as respectivas correções;

7.8.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto â dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de

2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de Inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento

de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

7.8.

7.9.
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Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis

por igual período, nos termos do art. 7°, ^2^ da Instrução Normativa SEGES/ME n°

77/2022.

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido â metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°

14.133, de 2021

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

0 prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, na Impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

7.14.

7.15.

7.16.
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7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis,

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos

termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

7.22, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira,

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa

SEGES/ME n° 53. de 8 de Julho de 2020. conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do

contratante.

7.24.
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7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato

administrativo.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento

de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração

do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos

também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como

à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar

com 0 Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou

incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n°

8.429. de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento

em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador,

quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à

Administração.

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que

continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de Julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL,

Critérios de aceitabilidade de preços

Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço

unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a

contratação.

7.26.

7.27.

7.28,

8.

8.1,

8.2,
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8.2.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de

planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art.

59, 53°. da Lei n° 14.133/2021):

8.2.2. Valor global: conforme valor estimado da licitação

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.3.

8.4.

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual

8.5.

MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada â

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

8.6.

br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa Individual de responsabilidade limitada - EIRELl:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77,

de 18 de marco de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:

8.7.

8.8.

8.9.

<»evrRKO MUNICSIoAt.
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8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata

o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°. ^2° do Decreto n°

10.880. de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução

Normativa RFB n. 971. de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federai do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

■ ■r.
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termos do Título VII-Á da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peÍõ"D’e^to-

Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943;

a
/.y

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

ou concorre;

Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei,

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal.

Qualificação Econômico - Financeira

8.20.

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata

8.21,

8.22.

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio

sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua

participação na licitação (art. 5°, inciso II. alínea “c”. da Instrução Normativa Seoes/ME

n^ 116, de 2021). ou de sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor

■ Lei n° 14.133. de 2021, art. 69, caput. inciso II);

8.25.

8.23.
OU

8.24.

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço

patrimonial, demonstração de resultado de exercido e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das

seguintes fórmulas;

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Totaí)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante);
e

III - Liquidez Corrente (LC) - (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

»:
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8.26, Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC),

8.27. Será exigido para fins de habilitação capita! mínimo [até 10%] do valor

estimado

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133. de 2021, art. 65, §1°).

8,29. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, (Lei n° 14,133, de 2021, art,

69, 56°)

8.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,

apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.31. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.31.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação

8.32. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional

competente.

8.33. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente

registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características

semelhantes, também abaixo indicado(s);

8.34. 0(s) profíssional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

It J-OOW-KKMO MUMICirAI.
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8.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com 0 item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por

pessoas juridicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo

conselho profissional competente, quando for o caso em nome da EMPRESA E DO

RESPONSÁVEL TÉCNICO, conforme tabela abaixo;

QUANTIDADEDESCRIÇÃO UNI

ALVENARIA DÊ VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS
FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9

CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO
EM BETONEIRA. AF 12/2021

340,74|2

2
1160,04MASSA UNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA
MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES,

ESPESSURA DE 10MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS.
AF 06/2014

22,83CONCRETO PARA SAPATAS OU BALDRAME (EM MASSA
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) -
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF 05/2021

235,06FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES
RESIDENCIAIS, AF 08/2023 PS

PISO CIMENTADO LISO TRAÇO 1 ;5, E = 1,5 CM
BRISE EM PERFIL "C" DE ALUMÍNIO DOBRADO ANODIZADO
BRANCO

328,11

11,55M^

ESTRUTURA PULTRUDADA PRFV INSTALADA AO LONGO

DO ACESSO DA ESCOLA (GUARDA CORPO)	

92.81KG

8.36. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a contratos executados com as características mínimas mais relevantes

para a obra

8.37. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minimo, a

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma

concomitante.

8.37.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

8.37.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,

dOVKKNO MUNlOrAV
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte

documentação complementar;

8.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na locaiidade da sede da cooperativa,

respeitado o disposto nos arts. 4°. inciso XI. 21, inciso I e 42, ^^2° a 6° da Lei n.

5-764. de 1971:

8.38.2. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço;

8.38.3. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107:

8.38.4. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato;

8,38.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da

assembléia; d) editais de oonvocação das três últimas assembléias gerais

extraordinárias: e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.38.6. A última auditoria contábil-fínanceira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112

da Lei n. 5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria

não foi exigida pelo órgão fiscalizador

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.304.474,16 (um milhão, trezentos e

quatro mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e dezesseis centavos).

9.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Gerai da União,

OOVB»>MO MUMICIBAL
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10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Orgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL

Unidade Gestora: 02500- Sec. De Educação, Cultura Esporte e Lazer;

Ação: 28.366.0056 -1013- Construção e/ou Reforma de Prédios Escolares na Sede

e na Zona Rural;

Fonte: 1500.1001:

Fonte; 1540.1070;

Elemento de Despesa: 44.90.51.0000 - OBRAS E INSTALAÇÃO

COVeRMO MLIMIC^PAL
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Apêndice do Anexo 1

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Exigência Legal; Artigo 18, caput e parágrafo 1°, da Lei Federal n.“ 14.133, de T de

abril de 2021.

Regulamentação: Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 289 de 07 de junho de

2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, apiicando-se,

subsidiariamente, a Lei n® 14.133/21.

Exceções à elaboração do ETP: A elaboração do ETP é facultada nas hipóteses dos

incisos I, II, VII e VIII do artigo 75 e do parágrafo T do artigo 90 da Lei Federal n"

14.133. de r de abril de 2021, bem como é dispensada na hipótese do inciso III do

artigo 75 do precitado Diploma Legal, e nos casos de prorrogações dos contratos de

serviços e fornecimentos contínuos.

Definição normativa: Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de

referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade

da contratação;

Objeto da pretendida Contratação de empresa de engenharia para Contratação de

empresa de engenharia para construção de (Dl (uma) escola Municipal de 04 salas de

aula e 01 biblioteca, na comunidade de Sodrelandia, neste município de Ipupiara -

Bahia

Espécie/Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico.

1. Informações Básicas;

1.1. Número do Processo Administrativo: 34/2024,

1.2. Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Educação.

2. Descrição da necessidade da contratação; Considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público, a necessidade a ser suprida na

construção de uma escola municipal com 04 salas de aula e 01 biblioteca, na

comunidade de sodrelandia consequentemente trazendo maior qualidade de vida

para a população.
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3. Descrição dos requisitos da contratação: Os itens estão em conformidade com a

descrição sumária e descrição completa, atendendo, também, aos padrões de

qualidade do mercado, demandas legais e regulatórias, bem assim utilização de

processos padronizados para fabricação dos itens.

4. Levantamento de mercado; Nesse caso, adotamos a seguinte opção:

( ) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades

públicas, bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional,

com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou

inovações que melhor atendam às necessidades da Administração;

( ) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma

eletrônica, para coleta de contribuições;

( ) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens. ser

avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais

vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; e

( ) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais

como chamamentos públicos de doação e permutas.

5. Descrição da solução como um todo: Trata-se da obra para construção de uma

Unidade Escolar, no povoado de Sodrelandia no município de Ipupiara, estado da

Bahia conforme memorial descritivo anexo a este edital.

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas: O quantitativo a ser

contratado está disposto nos arquivos em anexo, não necessitando de

documentações de suporte e nem tampouco memórias de cálculo, por se tratar de

orçamentaçâo de valores com base em preços referenciais,

7. Estimativa do valor da contratação; O custo estimado da contratação é de R$

1.304.474,16 (um milhão, trezentos e quatro mil, quatrocentos e setenta e quatro

reais e dezesseis centavos).

8. Contratações correlatas e/ou interdependentes: No presente caso, pode ocorrer

futuras contratações correlatas e/ou interdependentes de serviços, por exemplo, bem

como para aquisição de materiais faltantes, remanescentes ou que resultarem

fracassados ou desertos no presente certame, porém espera-se economias e ganhos

em escala. Nesse caso, pode-se identificar posteriores ações complementares que

aOVKRMO MUMIOPAt.
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poderão ser sopesadas em futuras contratações com ajustes no planejamento de

contratações desses materiais.

9. Demonstrativo da previsão da contratação no PCA - Plano de Contratações

Anual: Iremos inserir a presente solução no PCA - Plano de Contratações Anual -

PCA para os próximos exercícios, porém a contratação está alinhada com o

planejamento estratégico da instituição, nos termos do disposto no Decreto Municipal

n° 289 de 07/06/2023,

10. Demonstrativo dos resultados pretendidos: Evidenciamos, aqui, os beneficios

a serem alcançados com a contratação, que diz respeito a ganhos diretos e indiretos,

efetividade, desenvolvimento, economicidade, eficácia, eficiência, melhor

aproveitamento de recursos humanos, materiais e financeiros disponiveis, que serão

comprovados com a efetiva contratação, tratando-se obra indispensável à

administração pública, à melhor prestação de serviços, à manutenção, estruturação e

equipagens de órgãos e equipamentos públicos e à execução das mais variadas

politicas públicas a cargo da gestão.

11. Providências prévias a serem adotadas pela Administração: No presente

caso, a Administração deverá adotar providências de forma prévia à celebração do

contrato, tais como: fiscalização da obra, dentre outras providências inclusive do

momento posterior, ou seja, da fase de execução contratual. Recomenda-se a

capacitação dos servidores e demais agentes públicos que atuarão na fiscalização

dos serviços.

12. Possíveis impactos ambientais: No presente caso, recomenda-se, tanto quanto

possível, a plena observância aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos na

legislação vigente para o ramo comercial e empresarial em questão.

13. Posicionamento conclusivo: Esta unidade administrativa requisiíante declara

viável a presente contratação, porquanto restou comprovado o atendimento da

necessidade e do interesse público na solução pretendida.

Ipupiara - Bahia, 14 de fevereiro de 2024. /

Gracyelle/^eida Rocha
Engenheira Civil

CREA/BA 300009788
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14. Decisão da Autoridade Competente:

(x) De acordo. Aprovo e defiro o presente ETP e, diante disso, determino o

prosseguimento do presente procedimento, devendo haver a confecção, de pronto, da

competente Autorização por este gestor signatário e demais atos e documentos

subsequentes ordenados e concatenados.

( ) Indefiro, por hora, o presente ETP por não estar de acordo com a legislação

pertinente (descrever os motivos do indeferimento) e, diante disso, determino seja

dado ciência ao requisitante para saneamento das irregularidades detectadas (se

sanáveis) ou para arquivando do feito (se insanáveis).

Ipupiara - Bahia, 14 de fevereiro de 2024.

ASCIR gÉITE SANTO
Prefeito Municipal
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MEMORIAL DESCRITIVO

ESCOLA MODELO- 4 SALAS

Especificações técnicas de serviços e materiais:

construção de escola de 4 salas

Ipupiara - BA
FEVEREIRO DE 2024

Prefeitura Municipal de Ipupiara - BA/ CNPJ: 13.798.384/0001-81
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PARTE 01 - CARAaERIZAÇAO DA OBRA E NORMAS GERAIS

OBJETIVOS

O presente documento corresponde às especificações referentes à obra de
construção de uma escola de 4 salas na comunidade de Sodrelândia em

ipupiara/Ba, tendo como objetivo, estabelecer a especificação técnica de materiais e
dos serviços relacionados a execução da obra.

No caso de divergência de informação entre Memoriais, Especificações e Partes
Gráficas deverá ser adotado o item que seja a efvor da segurança e da qualidade.

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta especificação técnica, são adotadas as

seguintes definições:

CONTRATANTE; órgão que contrata a execução de serviços de construção, no
caso, a Prefeitura Municipal de Ipupiara - Bahia.

CONTRATADA: empresa contratada (vencedora de processo ticitatóho) para a
execução dos serviços de construção da edificação.

FISCALIZAÇÃO: atividade exercida de forma sistemática pela CONTRATANTE e
seus prepostos, que ficará a cargo da Prefeitura do Município, objetivando a
verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas
em todos os seus aspectos,

O Construtor obriga-se a manter o LIVRO DIÁRIO DE OBRA para os

registros das ocorrências durante todo o período de vigência do contrato. Além dos
registros rotineiros, toda comunicação que envolva segurança da obra, modificação
de projeto, acréscimo e/ou supressão de serviços, serviços extraordinários e outros
que 0 Construtor juigar relevantes deverão ser formalizados através do Diário de

Obra. Além desses, o Construtor deverá registrar os dados de rotina da obra como:

condições do tempo, data de início e término das etapas da obra, número de
operários por categoria, entrada e saída de equipamentos, etc.

PROJETOS

Os serviços serão executados em estrita observância às indicações
constantes nas representações gráficas fornecidos pela CONTRATANTE e referidos
nesta Especificação Técnica.
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ADMINlSTRAÇAO

A condução dos trabalhos de construção, será exercido de maneira efetiva e
em tempo integrai pela CONTRATADA, com funcionários devidamente habilitados
para cada função.

SEGURANÇA DO TRABALHO

A CONTRATADA será responsável pela segurança de seus funcionários,
munindo-os com todos os equipamentos necessários â proteção individual e
coletiva, durante a realização dos serviços, bem como de uniforme com logomarca
da empresa de modo a facilitar a identificação dos mesmos. Além dos
equipamentos de proteção individual e coletiva, a CONTRATADA deverá adotar

todos os procedimentos de segurança necessários à garantia da integridade física
dos trabalhadores e transeuntes. A CONTRATADA será responsável pela
obediência a todas as recomendações, relacionadas á segurança do trabalho,
contidas na Norma Reguiamentadora NR-18.

PARTE 02 - NORMAS DE EXECUÇÃO

Os materiais especificados serão de primeira qualidade, atendendo os requisitos
das Normas Brasileiras. Serão considerados como similares os materiais que
apresentarem as mesmas características e propriedades que os materiais
especificados, cabendo à CONTRATADA a prova de similaridade. Todo o material a
ser adquirido deverá ser previamente apresentado à FISCALIZAÇÃO para
apreciação e análise, em tempo hábil para que, caso a utilização do mesmo seja
vetada, sua reposição não venha a afetar o cronograma pré-estabelecido. As
despesas decorrentes de tal providência correrão por conta da CONTRATADA. As
ferramentas e equipamentos de uso no canteiro-de-obras serão fornecidos pela
CONTRATADA, de acordo com o seu plano de execução de construção e
necessidades do cronograma de execução das obras, observadas as

especificações estabelecidas. A retirada de entulhos será feita de modo a manter a

obra permanentemente limpa, não sendo permitido o acúmulo de resíduos de obra

nas áreas de circulação pública.

1.0 IMPLANTAÇAO

1.1 LOCAÇÃO DA OBRA

A CONTRATADA deverá tocar a edificação de acordo com os projetos de
arquitetura e estrutura aprovados, sendo responsável por qualquer erro de
alinhamento, cota ou nível. A materialização dos alinhamentos será efetuada com

linhas de nylon resistente, fixadas em gabarito, tabuado de madeira. As alturas

serão materializadas em piquetes de madeira e essa estrutura deverá estar a no

mínimo 10Ocm de distância do eixo das sapatas.
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2.0 SISTEMAS ESTRUTURAIS

2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Neste item estão expostas algumas considerações sobre o sistema estrutural
adotado, composto de elementos estruturais em concreto armado. Para maiores
informações sobre os materiais empregados, dimensionamento e especificações,
deverá ser consultado o projeto executivo de estruturas. Quanto à resistência do
concreto adotada:

2.2 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS COMPONENTES

2.2.1 FUNDAÇÕES

As fundações serão do tipo sapatas (fundação direta)

2.2.2 VIGAS

Vigas em concreto armado moldado in loco com altura variando entre 30cm e
40 cm.

2.2.3 PILARES

Pilares em concreto armado moldado in loco de dimensões aproximadas de
20x20cm, I3x26cm e circulares com 30cm de diâmetro.

2.3 SEQUENCIA DE EXECUÇÃO - FUNDAÇÕES

2.3.1 LANÇAMENTO DE CONCRETO

Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de
fundação, as cavas deverão estar limpas e isentas de quaisquer materiais que
sejam nocivos ao concreto, tais como. madeira, solo carreado por chuvas, etc. Em
caso de existência de água nas valas da fundação, deverá haver total esgotamento,
não sendo permitida sua concreíagem antes dessa providência. O fundo da vala
deverá ser compactado com compactador de solos de percussão (soquete) na
umidade ótima, para, em seguida, receber uma camada de concreto simples de pelo
menos 5 cm. Em nenhuma hipótese os elementos serão concretados usando o solo
diretamente como fôrma lateral.

2.3.2 VIGAS

Para a execução de vigas de fundações (baldrame) deverão ser tomadas as
seguintes precauções; na execução das formas estas deverão estar limpas para a
concretagem, e colocadas no local escavado de forma que haja facilidade na sua
remoção. Não será admitida a utilização da lateral da escavação como delimitadora
da concretagem das vigas. Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas
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até a saturação. A concretagem deverá ser executada conforme os preceitos da
norma pertinente. A cura deverá ser executada conforme norma para se evitar a
fissuraçâo da peça estrutura!. As vigas baldrames serão Impermeabilizadas com
tinta asfáltica.

23.3 PILARES

As formas dos pilares (arranques) deverão ser aprumadas e escoradas
apropriadamente, utilizando-se madeira de qualidade, sem a presença de desvios

dimensionais, fendas, arqueamento, encurvamento, perfuração por insetos ou
podridão. Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas até a saturação.
A concretagem deverá ser executada conforme os preceitos da norma pertinente. A
cura deverá ser executada conforme norma pertinente para se evitar a fissuraçâo da
peça estrutural.

2.3.4 NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS

- ABNT NBR 5738, Concreto - Procedimento para moldagem e cura de corpos-de
prova;

- ABNT NBR 5739, Concreto -- Ensaios de compressão de corpos-de-prova
cilíndricos;

- ABNT NBR 6118, Projeto de estruturas de concreto - Procedimentos:

- ABNT NBR 7212, Execução de concreto dosado em central;
- ABNT NBR 8522, Concreto - Determinação do módulo estático de elasticidade à
compressão:
- ABNT NBR 8681, Ações e segurança nas estruturas - Procedimento;
- ABNT NBR 14931, Execução de estruturas de concreto ~ Procedimento;

3.0 PAREDES E PAINÉIS DE VEDAÇÃO

3.1 ALVENARIA DE BLOCO CERÂMICO

3.1.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DO MATERIAL

Blocos cerâmicos 9x19x39cm ou 9x19x19cm, de primeira qualidade, bem
cozidos, leves, sonoros, duros, com as efces planas, cor uniforme.

3.1.2 SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO

Deve-se começar a execução das paredes pelos cantos, assentando os
blocos em amarração. Durante toda a execução, o nível e o prumo de cada fiada
devem ser verificados. Os blocos devem ser assentados com argamassa de
cimento, areia e "vedalif e revestidas conforme especificações do projeto de
arquitetura.

3.1.3 NORMAS TÉCNICAS REUCIONADAS

_ ABNT NBR 8545, Execução de alvenaria sem função estruturai de tijolos e blocos
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cerâmicos - Procedimento;

_ ABNT NBR 15270-1, Componentes cerâmicos - Parte 1; Blocos cerâmicos
alvenaria de vedação - Terminologia e requisitos;

para

VERGAS E CONTRAVERGAS

4.1 CARACTERÍSTICAS E DIMENSÕES DO MATERIAL

As vergas serão de concreto, com dimensões aproximadas 0,10m x 0,10m
(altura e espessura), e comprimento variável, embutidas na alvenaria.

4.1.1 SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO

Estes elementos deverão ser embutidos na alvenaria, apresentando
comprimento de 0,30m mais longo em relação aos dois lados de cada vâo. Caso, por
exemplo, a janela possua 1,20m de largura, a verga e contra-verga terão comprimento
de 1,80m.

4.0 ESTRUTURAS DE COBERTURA

5.1 CARAaERISTiCAS E DIMENSÕES DO MATERIAL

Madeiramento do telhado em Peroba ou espécies de madeira apropriadas,
conforme Classificação de Uso, construção pesada interna.
● Tesouras de madeira - 6x20, 6x16, 6x14, 6x12 (seção em cm) - dependendo do vão.
● Terças de madeira-6x12, 6x14 ou 6x16 (seção em cm) - dependendo do vão.
● Caibros de madeira - 5x6 (seção em cm)
● Ripas de madeira -1,5x5 (seção em cm)
● Tesoura metálica para as salas de aula

5.1.1 NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS

_ ABNT NBR 7190, Projeto de Estruturas de Madeira;
_ ABNT NBR 7203, Madeira Beneficiada;

5.0 COBERTURAS

6.1 TELHAS CERÂMICAS

6.1.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS MATERIAIS

Serão aplicadas telhas de barro cozidas, tipo romana, de primeira qualidade,
sobre irpões de madeira fixados em estrutura de concreto. - Dimensões aproximadas;
Comprimento 40cm x Largura 20cm

4P
»
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6.1.2 SEQUÊNCIA DA EXECUÇÃO

Aplicação de telhas de barro cozidas, de primeira qualidade, fixadas com fios de
cobre ou arame de aço galvanizado sobre irpas de madeira de 1,5x5cm, apoiados em
madeiramento de telhado e fixados em estrutura de concreto.

6.1.3 CONEXÕES E INTERFACES COM DEMAIS ELEMENTOS CONSTRUTIVOS

As fixações com o madeiramento do telhado devem ser feitas conforme descritas

na sequência de execução.

6.1.4 FORRO EM PLACAS DE GESSO

Aplicação em placas de gesso 60x60 cm nos ambientes internos e nas
circulações dos blocos; Administrativo, Serviço e Saias de Aula.

6.1.4 NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS

_ ABNT NBR 15310/2009, Componentes cerâmicos - Telhas - Terminologia, requisitos
e métodos de ensaios.

ESQUADRIAS

7.1.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS MATERIAIS

As esquadrias (janelas e portas) serão de alumínio na cor natural, fixadas na

alvenaria, em vãos requadrados e nivelados com contramarco. Atentar para algumas
esquadrias de janelas que serão de ferro (de acordo com indicações em projeto). Os
vidros deverão ter espessura mínima 6mm e ser temperados nos casos de painéis
maiores, Para especificação, observar projeto de esquadrias.
- Os perfis em alumínio natural variam de 3 a 5cm, de acordo com o fabricante.
- Vidros liso comum incolor e miniboreal incolor com 6mm de espessura.

7.1.2 SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO

A colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação,
verificando se as alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla
liberdade dos movimentos. Observar também os seguintes pontos;
Para o chumbamenío do contramarco, toda a superficie do perfil deve ser preenchida
com argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). Utilizar réguas de alumínio
ou gabarito, amarrados nos perfis do contramarco, reforçando a peça para a execução
do chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito, deve haver
vedação com mastique nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pontos.

7.1.3 CONEXÕES E INTERFACES COM OS DEMAIS ELEMENTOS CONSTRUTIVOS

As esquadrias serão fixadas em vergas de concreto, com 0,10m de espessura,
embutidas na alvenaria, apresentando comprimento 0,30m mais longo em relação às
laterais das janelas / portas.
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7.1.4 NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS

_ABNT NBR 10821-1; Esquadrias externas para edificações - Parte 1: Terminologia;
_ABNT NBR 10821-2: Esquadrias externas para edificações - Parte 2; Requisitos
e classificação;

8.0 PORTAS DE MADEIRA

8.1.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS MATERIAIS

Madeira: Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, náo ardida, isenta de
carunchos ou brocas. A madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser
executadas em madeira compensada de 35 mm, com enchimento sarrafeado, semi-ôca,
revestidas com compensado de 3 mm em ambas as faces. Os marcos e alisares

(largura 8cm) deverão ser fixados por intermédio de parafusos, sendo no mínimo 8
parafusos por marco. O alisares/guamições das portas devem ser pintados na cor Azul.

Ferragens: As ferragens deverão ser de latão ou em liga de: alumínio, cobre,
magnésio e zinco, com partes de aço. O acabamento deverá ser cromado. As

dobradiças devem suportar com folga o peso das portas e o regime de trabalho que
venham a ser submetidas. Os cilindros das fechaduras deverão ser do tipo monobloco.
Para as portas externas, para obtenção de mais segurança, deverão ser utilizados
cilindros reforçados. As portas internas poderão utilizar cilindros comuns.

9.0 ACABAMENTOS/REVESTIMENTOS

Foram definidos para acabamento materiais padronizados, resistentes e de fácil
aplicação. Antes da execução do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo
suficiente para o assentamento da alvenaria (aproximadamente 7 dias) e constatar se
as juntas estão ODmpletameníe curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o
término da alvenaria e o inicio do revestimento deve ser maior.

9.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS MATERIAIS

As superfícies metálicas receberão pintura a base de esmalte sintético conforme
especificado em projeto.
- Material; Tinta esmalte sintético CORALIT

- Qualidade: de primeira linha

- Cor Branco Gelo (Esquadrias de Ferro e portões)
- Fabricante; Coral ou equivalente

9.2 SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO

Aplicar Pintura de base com primer: Kromik Metal Primer 74 ou equivalente
Pintura de acabamento

Número de demãos; tantas demãos, quantas forem necessárias para um acabamento
perfeito, no mínimo duas. Deverá ser irgorosamente observado o intervalo entre duas

demãos subseqüentes indicados pelo fabricante do produto.
Deverão ser observadas as especificações constantes no projeto estrutural metálico de
referência.
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9.3 PAREDES EXTERNAS - PINTURA ACRÍLICA

9.3.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS MATERIAIS

As paredes externas receberão revestimento de pintura acrílica e acabamento
fosco para fachadas sobre reboco desempenado fino.
- Modelo de Referencia: tinta Suvinil Fachada Acrílico contra Microfissuras.

equivalente, nas cores branco gelo e azul (faixas) - Olhar planta de fachadas.
9.3.2 SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO

Ressalía-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de

iniciado qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o

enchimento dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da
alvenaria, a remoção de eventuais saliências de argamassa das juntas. As áreas a
serem pintadas devem estar perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas,
O revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso, antes da
aplicação do emassamento acrílico.

ou

9.4 PAREDES INTERNAS - ÁREAS SECAS

9.4.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS MATERIAIS

Haverá pintura em tinta acrílica acetinada lavável sobre massa corrida PVA. As

paredes das salas de aula e biblioteca deverão ser pintadas, com tinta acrílica
acetinada, cor: MARFIM. Os demais ambientes internos dos blocos administrativo, bloco
de serviço e pátio receberão pintura com tinta acrílica na cor; BRANCO GELO

Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílico cor Marfim, ou equivalente,
- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílico cor Branco Gelo, ou equivalente.

9.5 PAREDES INTERNAS - ÁREAS MOLHADAS

As paredes de todos os banheiros receberão cerâmica branca PEI IV de

dimensões aproximadas 25x35cm, até altura de 1,80m do piso, conforme especificação
de projeto. Acima dessa aftura de 1,80m até o teto, pintura com tinta acrílica (BRANCO
GELO), acabamento acetinado, sobre massa acrílica PVA, conforme esquema de cores
definido no projeto. Já na cozinha do bloco de serviço, as paredes serão revestidas com
cerâmica do piso ao teto.

9.5.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS MATERIAIS

Revestimento em cerâmica 25X35cm, branca.
- Modelo de Referência: Marca: Eliane: Linha: Forma Slim;

- Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com
modelo referência.

Pintura

- Modelo de referência: Tinta Suvinil Banheiros e Cozinha
acabamento acetinado, cor Branco Gelo, ou equivalente.

especificação indicada pelo

(epóxi a base de água), com
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9.6 PISO EM CERÂMICA 35x35 cm

9.6.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS MATERIAIS

- Pavimentação em piso cerâmico PEI-5;

- Peças de aproximadamente: 0,35m (comprimento) x 0,35m (largura)
- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus White, Cor:
Branco.

- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus Gray, Cor.
Cinza.

Ou

- Modelos de Referência: Marca: Incefra Técnica Alta Performance.

9.6.2 SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO

O piso será revestido em cerâmica 35cmx35cm branco gelo PEI-05, assentada
com argamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica e espaçadores
plásticos em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado

rejuntamento epóxi cinza platina com dimensão indicada pelo modelo referência.

9.6.3 CONEXÕES E INTERFACES COM OS DEMAIS ELEMENTOS CONSTRUTIVOS

As peças cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para
o assentamento de cerâmica, sobre contrapiso de concreto.

9.6.4 APLICAÇÕES NO PROJETO E REFERENCIAIS COM OS DESENHOS

- Bloco de serviço - cor branca;
- Administração, Salas de Aula e pátio coberto - cor cinza;
9.6.5 NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS

_ ABNT NBR 9817, Execução de piso com revestimento cerâmico-
Procedimento:

_ ABNT NBR 13816, Placas cerâmicas para revestimento - Terminologia;
_ ABNT NBR 13817, Placas cerâmicas para revestimento-Classificação;
_ ABNT NBR 13818, Placas cerâmicas para revestimento - Especificação e
métodos de ensaios;
9.7 SOLEIRAS EM GRANITO

Trata-se de um material de alta resistência, com pequena porosidade, resistente á água,
de fácil manuseio e adequação às medidas do local.
- Dimensões: L (comprimento variável) x 15cm (largura) x 20mm (altura)
- Modelo de Referência: Granito Ocre Polido ou Granito Cinza Andorinha.

9.7.1 CONEXÕES E INTERFACES COM OS DEMAIS ELEMENTOS CONSTRUTIVOS

- As soleiras de granito devem estar niveladas com o piso mais elevado. A espessura
usual do granito acabado é 2cm, portanto, uma das faces da soleira deve ser

polida, pois ficará aparente quando encontrar com o piso que estiver assentado no nível
inferior.
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9.7.2 APUCAÇÕES NO PROJETO E REFERENCIAIS COM OS DESENHOS

- Abaixo das portas;

9.7.3 NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS

_ ABNT NBR 15844:2010 - Rochas para revestimento - Requisitos para granitos.

9.8 PEITORIL EM MÁRMORE

Trata-se de um material de alta resistênda, com pequena porosidade, resistente
à água, de fácil manuseio e adequação ás medidas do local.
- Dimensões: C (comprimento variável) x L (largura variável) x 20mm (altura)

9.8.1 CONEXÕES E INTERFACES COM OS DEMAIS ELEMENTOS CONSTRLTnVOS

Os peitoris em mármore deverão ser instalados abaixo dos caixilhos das

esquadrias de alumínio e de ferro, placas de 2 cm de espessura, polidas em todas as
faces aparentes e acabamento bizotado.

Sempre que possível, os caixilhos serão colocados, faceando o parâmetro interno das
paredes, de modo a eliminar o peitoril interno, subsistindo apenas o peitoril externo,
caso não seja possível deverá ser executado peitoril interno e externo. Deverão ser
deixadas as pingadeiras necessárias aos peitoris.

9.8.2 APUCAÇÕES NO PROJETO E REFERENCIAIS COM OS DESENHOS

- Abaixo das janelas, nos locais indicados no projeto.

9.8.3 NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS

_ ABNT NBR 15844:2010 - Rochas para revestimento - Requisitos para granitos.

9.9 PAVIMENTAÇÃO - PISO INTERTRAVADO

A pavimentação será em piso intertravado, com bloco sextavado ou

retangular ou outro similar, espessura de 6cm, 35MPa, assentados sobre colchão

de areia, abrangendo a calçada externa à escola, calçada interna de acesso ao
pátio coberto, além das passarelas entre o pátio coberto e os blocos: (adm, salas de
aula e serviço). O rejuntamento pode ser feito em argamassa ou pó de brita. Projeto
referência (Paginação de Piso)

9.9.1 PISO TÁTIL DIRECIONAL/ALERTA

Pisos em placas cimentícias, de assentamento com argamassa AC II,
indicados para aplicação em áreas externas (no piso intertravado) e nas áreas
internas (na cerâmica), piso em placas de borracha.
- Dimensões: placas de dimensões 300x300;
- Modelo de Referencia: Casa Franceza; Cor; azul.
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10.0 LOUÇAS

Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das bacias sanitárias, das
cubas e dos lavatórios, o projeto adota todas as louças da escola na cor branca e
com as seguintes sugestões, conforme modelos de referência abaixo.
lO.i APLICAÇÕES NO PROJETO E REFERENCIAIS COM OS DESENHOS
- 03 lavatórios com coluna (Sanitários do Bloco Administrativo, e vestiário do Bloco
de Serviço):

- 06 cubas de embutir ovais (Sanitários do Bloco de Serviços);
- 03 bacias com caixa acoplada, incluir assento (Sanitários do Bloco

Administrativo, e vestiário do Bloco de Serviço):
- 02 bacias para PNE, com assento (Sanitários do Bloco de Serviço);
- 03 bacias convencionais para válvula de descarga, incluir assento (Sanitários do
Bloco de Serviços).
- 01 Mictório com sifão integrado, Deca ou equivalente

METAIS/PLÁSTICOS

- 02 cubas de embutir de inox industriais grandes (triagem / lavagem e cozinha);
- 04 cubas de embutir de inox pequenas (cozinha):
- 04 barras de apoio (sanitários PNE).

11.0 BANCADAS EM GRANITO

11.1.1 CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÕES DOS MATERIAIS

Granito cinza andorinha, acabamento Polido

- Dimensões variáveis, conforme projeto.
- As bancadas deverão ser instaladas a 90cm do piso.
- Espessura do granito; 20mm.
11.1.2 SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO
A fixação das bancadas de granito só poderá ser feita após a colagem das cubas
(realizada pela marmoraria). Para a instalação das bancadas de granito, deve ser
feito um rasgo no reboco, para o chumbamento dentro da parede.
- Nas bancadas, haverá Vz parede de tijolos (espessura lOcm) para apoio das
bancadas e fixação com mão francesa metálica.

12.0 ELEMENTOS METÁLICOS

Portões formados por perfis em metalon de seção 10 x 10 cm, pintados com
tinta esmalte sintético na cor azul, (conforme projeto). Gradil e Portão metálico
composto de quadros estruturais em tubo de aço galvanizado a fogo, tipo industrial,
requadros para fixação da tela em barra chata galvanizada e fechamento de Teia de

arame galvanizado em malha quadrangular com espaçamento de 2”.
- Dimensões; Quadros estruturais em tubo de aço galvanizado - 0=1 1/2” e=2mm;

- Requadros para fixação da teia em barra chata galvanizada - 3/4” e=3/16";
- Batedor em barra chata galvanizada - 3/4” e=3/16”
- Trava de fechamento em barra redonda galvanizada a fogo (0=1/2”)
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- Porta-cadeado em barra chata galvanizada (1 1/4" e=3/l6”);
-Tela de arame galvanizado (fio 10 = 3,4mm) em malha quadrangular com
espaçamento de 2".

12.1.1 SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO

Os montantes e o travamento horizontal deverão ser fixados por meio de
solda elétrica em cordões corridos por toda a extensão da superfície de contato.
Todos os locais onde houver ponto de solda e/ou corte, devem estar isentos de

rebarbas, poeira, gordura, graxa, sabão, ferrugem ou qualquer outro contaminante.
A tela deverá ser esticada, transpassada e amarrada no requadro do portão.

12.1.2 APLICAÇÕES NO PROJETO E REFERENCIAIS COM OS DESENHOS

- Portão principal (entrada e saída): 2 folhas de abrir, de 1,50 cada. As folhas
deverão ser fixadas nos pilares laterais. Largura do vão= 3,00m.
- Portão de acesso de veículos: 1 folha de correr. Largura do vão = 3,00m.

13.0 FECHAMENTO FIXO METÁLICO SOBRE PEQUENA PAREDE DE 30CM DE ALTURA

Trata-se de gradil nylofor fixo formado por fios de arame liso com fixadores

de poliamida em poste 40x60mm, comprimento do poste igual a 2m, chumbados em
vigas baldrame revestidos com poliéster por processo de pintura eletrostática (gradi!
e poste), nas cores azul (poste) e branca (gradil).

13.1,1 APLICAÇÕES NO PROJETO E REFERENCIAIS COM OS DESENHOS

- Limite frontal do terreno.

14.0 BASE DE CONCRETO PARA RESERVATÓRIO SUPERIOR

A estrutura em concreto armado será feita com execução de sapatas
(1,0x1,0 m - dimensões mínimas), executadas sobre lastro de concreto magro,
e=5cm. Os pilares de sustentação terão seção 20x20cm, assim como as vigas
baldrames e vigas de sustentação da laje pré fabricada. Concreto produzido em
betoneira, fck=26Mpa.

15.0 MURO EXTERNO

O muro será executado em blocos cerâmicos, apoiados em estruturas de

fundação apropriada (sapatas e vigas baldrame). As paredes receberão travamento
lateral em pilares de 1,80m de altura. O muro, em sua total extensão, nas duas
faces, receberá chapisco, reboco e pintura acrílica na cor BRANCO GELO.
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16.0 INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA

16.1 SISTEMA DE ABASTECIMENTO

Para o abastecimento de água potável dos estabelecimentos de ensino, foi

considerado um sistema indireto, ou seja, a água proveniente da rede pública não
segue diretamente aos pontos de consumo, ficando armazenada em iniciaímente

em um reservatório inferior feito em placas pré-mo!dadas de concreto e capacidade
de 5.000L. Existe também um reservatório superior (caixa de polietileno) de mesma
capacidade, sobre estrutura de concreto composta por vigas, pilares e laje (pré-
fabricada) que têm por finalidade principal garantir o suprimento de água da
edificação em caso de interrupção do abastecimento pela concessionária local de
água e uniformizar a pressão nos pontos e tubulações da rede predial. A reserva
que foi estipulada é equivalente a dois consumos diários da edificação.

A água da concessionária local, após passar pelo hidrômetro da edificação,
abastecerá diretameníe o reservatório inferior, instalada em local

especificado em projeto, com capacidade para 5.00QL- A água, a partir do
bombeamento para o reservatório superior, segue pela coluna de distribuição
predial para a edificação, como consta nos desenhos do projeto.

16.2 RAMAL PREDIAL

Os hidrômetros deverão ser instalados em local adequado, a 1,50m, no
máximo, da testada do imóvel e devem ficar abrigados em caixa ou nicho, de
alvenaria ou concreto. O hidrônnetro terá dimensões e padrões conforme
dimensionamento da concessionária local de água e esgoto.
A partir do hidrômetro, haverá uma tubulação de 25mm, em PVC Rígido, para
abastecer o reservatório. Deve haver livre acesso do pessoal do Serviço de Águas
ao local do hidrômetro de consumo.

17.0 ESGOTO SANITÁRIO

A instalação predial de esgoto sanitário foi baseada segundo o Sistema Dual
que consiste na separação dos esgotos primários e secundários através de um

desconector, conforme ABNT NBR 8160 - Sistemas prediais de esgoto sanitário -
Projeto e execução.

As caixas de inspeções deverão ser localizadas nas áreas externas dos

blocos e fora das projeções dos pátios. No projeto foi previstouma caixa de gordura
especial para receber os efluentes provenientes das pias da cozinha, Todos
tubos e conexões da rede de esgoto deverão ser em PVC rígido.

A destinação final do sistema de esgoto sanitário deverá ser feita em rede

pública de coleta de esgoto sanitário, quando não houver disponível, adotar a
solução individual de destinação de esgotos sanitários. O sistema predial de
esgotos sanitários consiste em um conjunto de aparelhos, tubulações, acessórios e
desconectores e é dividido em dois subsistemas:

os
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17.1 SUBSISTEMAS DE COLETA E TRANSPORTE

Todos os trechos horizontais previstos no sistema de coleta e transportede
esgoto sanitário devem possibilitar o escoamento dos efluentes por gravidade,
através de uma declividade constante. Recomendam-se as seguintes declividades
mínimas:

● 1,5% para tubulações com diâmetro nominal igual ou inferior a 75mm;
■ 1% para tubulações com diâmetro nominal igual ou superiora lOOmrrl.
Os coletores enterrados deverão ser assentados em fundo de vala nivelado,
compactado e isento de materiais pontiagudos e cortantes que possam

algum dano à tubulação durante a colocação e compactação. Em situações em que
o fundo de vala possuir material rochoso ou irregular, aplicar uma camada de areia
e compactar, de forma a garantir o nivelamento e a integridade da tubulação a ser
instalada. Após instalação e verificação do caimento os tubos deverão receber
camada de areia com recobrimento mínimo de 20cm. Em áreas sujeitas a trafego de
veículos aplicar camada de 10cm de concreto para proteção da tubulação. Após
recobrimento dos tubos poderá ser a vala recoberta com solo normal.

17.2 SUBSISTEMAS DE VENTILAÇÃO

Todas as colunas de ventilação devem possuir terminais de ventilação
instalados em suas extremidades superiores e estes devem estar a 30cm acima do
nível do telhado. As extremidades abertas de todas as colunas de ventilação devem
ser providas de terminais tipo chaminé, que impeçam a entrada de águas pluviais
diretamente aos tubos de ventilação.

18.0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de
eletrodutos, conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de

qualidade para garantira facilidade de manutenção e durabilidade.

Todos os circuitos de tomadas serão dotados de dispositivos diferenciais
residuais de alta sensibilidade para garantir a segurança. As luminárias
especificadas no projeto preveem lâmpadas de baixo consumo de energia como as
fluorescentes e a vapor metálica, reatores eletrônicos de alta eficiência, alto fator de
potência e baixa taxa de distorção harmônica.

O acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções. Dessa
forma aproveita-se melhor a iluminação natural ao longo do dia, permitindo acionar
apenas as seções que se fizerem necessária, racionalizando o uso de energia

causar

ipupiara-Ba, 26 de fevereiro de 2024.

áÔl/â^Aií-.
títrléia Marise Oliveira Santos Machado
Arquiteta e Urbanistas
CAU Al 235800
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Bancos

SINAPI-12/2023-Bahia

SBC-02/2024-Bahia

ORSE-12/2023-Sergipe
SEiNFRA-028-Ceará

EMOP- 12/2023 -Rio de

Janeiro

B.D.i. Encargos

ORÇAMENTO 24.52% Desonerado:

Orçamento Sintético

Valor Unit

com BDi

item Código Banco Descrição Und Quant. Vaior Unit Total

1
SERViÇOS PREUMiNARES

FORNECiMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANiZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022 PS

7,634,68

1.1 103689 SiNAPi m* 3 361,46 450.08 1.350.24

1.2 4816 ORSE Locação de muro, inciusive execução de gabarito de madeira

Locação de construção de edificação entre 200 e 1000 m2, inclusive execução
de gabarito de madeira

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA

COM RETROeSCAVADEIRA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO
DE FÔRMAS). AF_06/2017

ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA
COM RETROESCAVADEIRA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO

DE FÔRMAS). AF_06/2017

ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023

REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. AF 10/2017

320 1,00m 1,24 396,80

1.3 4176 ORSE m“ 791,35 5,98 7,44 5.887,64

2

20.916,53

2 1 96521 SINAPI m’ 83,78 47.02 58,54 4.904.48

2.2 96521 SINAPI m’ 7,07 47,02 58,54 413,87

2.3 94319 SINAPI m^ 121,13 76,75 95,56 11.575,18

2.4 96995 SINAPI m’ 66,07 48.90 60,89 4.023,00

3 FUNDAÇÃO

CONCRETO ARMADO PARA SAPATAS, ARRANQUES E VIGAS BALDRAME

DO BLOCO ADMINISTRATIVO, SALAS DE AULA, SERVIÇO E PÁTIO

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M. ÊM

LOCAL COM Nível baixo de interferência, af 06/2016

173.914,68

3.1
100.550.42

3.1.1 94097 SINAPI m^ 58,88 6,32 7,86 462,79

LASTRO DE CONCRETO MAGRO. APLICADO EM BLOCOS DE
COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA DE 3 CM, AF 08/2017

3.1.2 96617 SINAPI m’ 58,88 20,38 25,37 1 493,78
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Forma plana para estruturas, em compensado plastificado de I2mm, 12 usos,
inclusive escoramento - Revisada 07.2015

3.1.3 3739 ORSE m’ 356,93 39,63 49,34 17 610,92

ARMAÇAO OE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA

SO DE 8 MM - MONTAGEM. AF_06/2017
ARMAÇAO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA

SO DE 10 MM - MONTAGEM. AF_06/2017
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-

60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_06/2017
CONCRETO PARA SAPATAS OU BALDRAME (EM MASSA SECA DE

CIMENTO/AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLAOO) - PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA400 L AF_05/2021

LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO OE

CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022
CONCRETO ARMADO PARA SAPATAS, ARRANQUES, VIGAS BALDRAME

DO RESERVATÓRIO SUPERIOR E MURO

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M, EM
LOCAL COM NiVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF 06/2016

3 1 4 96545 SINAPI KG 1740,8 17,98 31.299,5814,44

3.1.5 96546 SINAPI KG 208.8 12,69 15,80 3.299,04

3.1.6 96543 SINAPI KG 560,8 17,49 21,77 12.208,61

3.1.7 102476 SINAPI m= 28,04 688,93 857,85 24.054,11

3.1.8 103670 SINAPI m’ 28,04 289,89 360,97 10 121,59

3.2 62.254,61

3.2.1 94097 SINAPI m' 26 6,32 7,86 204.36

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE

COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA DE 3 CM. AF_08/2017
32.2 96617 SINAPI m^ 26 20,38 25,37 659,62

Forma plana para estruturas, em compensado plastificado de I2mm, 12 usos,
inclusive escoramento - Revisada 07.2015

ARMAÇÃO DE BLOCO, VtGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA
SO DE 8 MM - MONTAGEM. AF 06/2017

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDFLAME OU SAWTA UTILIZANDO AÇO CA

SO DE 10 MM - MONTAGEM. AF_06/2017

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRMflE E SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-

60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_06/2017

CONCRETO PARA SAPATAS OU BALDRAME (EM MASSA SECA DE
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM

BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE

CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

IMPERMEABILIZAÇÃO

IMPERMEABILIZAÇÃO DE ESTRUTURAS ENTERRADAS, COM TINTA

ASF/M.TICA, DUAS DEMÃOS.

RESERVATÓRIO INFERIOR - 5.000 LITROS (raio= 1 m, altura útil= 1,60m)

3.2.3 3739 ORSE m® 246,17 39,63 49.34 12.146,02

3.2.4 96545 SINAPI KG 1155,2 14,44 17,98 20.770.49

3.2.5 96546 SINAPI KG 46,4 12,69 15.80 733,12

3.2.6 96543 SINAPI KG 287,8 17,49 21,77 6.266,40

3.2.7 102476 SINAPI m’ 17,62 688,93 857.85 15.115,31

3.2.8 103670 SINAPI m^ 17,62 289.89 360,97 6.360,29

3.3 7.421,00

3.3.1 74106/001 SINAPI m’ 443,84 13,43 16,72 7.421,00

3.4 3.688,65
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LASTRO DE CONCRETO MAGRO. APLICADO EM BLOCOS DE

COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017
3.4.1 96619 SINAPI m* 4,42 33.99 42,32 187,05

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 MPA, PARA QUALQUER TIPO

DE LAJE COM BALDES EM EDIFICAÇÃO TÉRREA-LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA
SO DE 10 MM - MONTAGEM. AF_06/2017

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-
60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF 06/2017

IMPERMEABILIZAÇÃO DE ESTRUTURAS ENT"eRRADAS, COM TINTA
ASFALTICA, DUAS DEMÃOS

Tampa em chapa metálica de 1/8", inclusive tratamento e pintura em esmalte ou
óleo - Rev. 01

SUPERESTRUTURAS

CONCRETO ARMADO - PILARES E VIGAS DOS BLOCOS:

ADMINISTRATIVO, SALAS DE AULA, SERVIÇO E PÁTIO

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES
E ESTRUTURAS SIMILARES. PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE

MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

3.4.2 103682 SINAPI m’ 1,08 945,07 1.176,80 1.270,94

3.4.3 96546 SINAPI KG 86,03 12,69 15,80 1.359,27

3.4.4 96543 SINAPI KG 21,51 17,49 21,77 468,27

3.4.5 74106/001 SINAPI m^ 13,19 13.43 16.72 220,53

3.4.0 7753 ORSE m» 0,36 407,34 507.21 182.59

4
108.058,47

4.1
97.428,56

4.1.1 92443 SINAPI m^ 456,99 47,17 58,73 26.839,02

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE

CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

4.1.2 92775 SINAPI KG 573,4 18,15 22,60 12.958,84

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE

CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM, AF_12/2015

4 1.3 92778 SINAPI KG 2293.6 12,72 15,83 36.307.68

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE GRUA EM

EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M^

LANÇAJWENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_12/2015

CONCRETO ARMADO - PILARES, VIGAS E LAJES DO RESERVATÓRIO E

MURO

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES

E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE

MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

4,1,4 92719 SINAPI m= 28,67 597,29 743.74 21.323,02

4.2
10.629,91

4.2.1 92443 SINAPI m* 44,42 47,17 58,73 2.608,78

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE

CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

4.2.2 92778 SINAPI KG 219,2 12,72 15,83 3.469.93
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ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL OE

CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM, AF_12/2015

4.2.3 92775 SINAPI KG 54,8 18,15 22,60 1.238,48

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE GRUA EM

EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M= ●

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO Ê ACABAMENTO. AF_12/2015

4.2,4 92719 SINAPI 2,74 597,29 743,74 2.037,84

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIAOA, PARA PISO,
ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL

DA LAJE (ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4). AF_11/2020_PA

4.2.5 101963 SINAPI 6 170,64 212,48 1.274,88

5 MURO 38.971,80

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF 12/2021

5.2 103332 SINAPI m* 270 115,92 144,34 38.971.80

6 SISTEMA DE VEDAÇAO VERTICAL INTERNO E EXTERNO (PAREDES)

VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM ATE 1,5 M DE VÃO.

AF_03/2016

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AFJ2/2021

VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO.
AF_03/2016

DIVISÓRIA DE GRANITO CINZA E=2cm

111.899,24

6.2 93182 SINAPI M 77,09 50,80 63,25 4.875,94

6.2 103332 SINAPI 681,49 115,92 144.34 98.366.26

6.3 93184 SINAPI M 22,4 37,92 47,21 1.067,50

64 C4070 SEINFRA 12,92 472,38 588,20 7.599,54

7 ESQUADRIAS 67.040,61

7.1 PORTAS DE MADEIRA 27.890,74

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),
PADRÃO POPULAR, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS:

DOBRADIÇAS. MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA
COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

7.1.1 91314 SINAPI UN 14 932,56 1.161,22 16.257,08

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA. SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),
PADRÃO POPULAR. 60X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS:

DOBRADIÇAS. MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA
COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

7,1.2 91312 SINAPI UN 2 900,79 1.121,66 2.243,32

t
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KIT DE PORTA DE MADEIRA TIPO VENEZIANA, PADRÃO MÉDIO,

80X21OCM, ESPESSURA DE 3CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS.
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

PORTA DE FERRO EM CHAPA

7.1.3 91334 SINAPI UN 2.237,412 1.796,83 4.474,82

7.1.4 Cl 970 SEINFRA 1.68 292,70 364,47 612,30

Porta em madeira compensada (canela), lisa, semi-ôca, 0.60x2.10 m, inclusive
batentes e ferragens (livre/ocupado)

7.1.5 3545 ORSE 3 711,76 886,28 2.658,84un

Porta em madeira compensada (canela), lisa, semi-ôca, 0.80 x 2.10 m, inclusive

batentes e ferragens (livre/ocupado)
7.1.6 9931 ORSE 2 660,29 822,19 1.644,38un

7.2 JANELAS

JANELA BASCULANTE EM ALUMÍNIO ANODIZADO NATURAL, EXCLUSIVE
VIDRO

JANELA DE ALUMÍNIO MAXIM-AR, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM

VIDROS, PADRONIZADA AF_07/2016
JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO COM PARAFUSO,

VEDAÇÃO COM ESPUMA EXPANSIVA PU, COM VIDROS. PADRONIZADA.
AF_07/2016

JANELA DE FERRO TIPO CAIXILHO BASCULANTE OU FIXO

24,501,53

7.2.1 C4830 SEINFRA m' 3,04 527,56 656,91 1.997.00

7.2.2 94581 SINAPI tn' 1,08 408,69 508,90 549,61

7.2.3 94576 SINAPI m* 6,6 221,53 275,64 1.820,54

7,2.4 C1517 SEINFRA m' 42,9 363,57 452,71 19.421.25

7.2.5 11944 ORSE Janela em alumínio, moldura-vidro, tipo guilhotina, exclusive vidro 1,98 289,25 360.17 713,13

7.3 VIDROS

VIDRO TEMPERADO INCOLOR. ESPESSURA 6MM, FORNECIMENTO E

INSTALACAO, INCLUSIVE MASSA PARA VEDACAO

SISTEMA DE COBERTURA

FABRICAÇÃO Ê INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 8 M,
PAFtA TELHA CEFtÂMICAOU DE CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO.

AF_12/2015
FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO

APARELHADA, VÃO DE 6 M, PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO,
METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚST1CA, INCLUSO IÇAMENTO.

AF_07/2019

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 6 M.
PARA TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO tÇMÍENTO.

AF 12/2015

14.648,34

7.3.1 72118 SINAPI m* 33,71 348,98 434.54 14.648.34

8 165.529,69

8.1 92592 SINAPI UN 10 1.798,99 2.240,10 22.401,00

8.2 92558 SINAPI UN 6 1.498,50 1.865,93 11.195,58

8.3 92558 SINAPI UN 1.498,50 1.865,931 1.865,93
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TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS. CAIBROS E TERÇAS PARA
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA TELHA DÊ ENCAIXE DE

CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.

AF_07/2019

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE ENCAIXE, TIPO ROMANA, COM
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF_07/2019

8.4 92640 SINAPI m* 826,01 88,84 110,62 91.373,22

8.5 94443 SINAPI m* 826,01 32,57 40,55 33.494,70

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2,9 (CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2

ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF 07/2019

8.6 94221 SINAPI M 168,37 24,80 30,68 5.199,26

9 REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM FACES

INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 10MM, COM EXECUÇÃO DE

TALISCAS. AF_06/2014
EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO

1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA400L. APLICADO

MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE

COM ÁREA ENTRE 5M2 E 10M2, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO
DE TALISCAS. AF_06/2014

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS

TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS A MEIA

ALTURA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS NA

ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE

FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS.

AF_08/2023_PS

SISTEMA OE PISOS INTERNOS E EXTENOS (PAVIMENTAÇÃO)

132.573.64

9.2 87548 SINAPI i
2320,08 28,56 35,56 82.502,04m

9.3 87531 SINAPI 150,59 41,60 51,80 7.800,56

9.4 87271 SINAPI 105,23 62,96 78,39 8.248,97

9.5 87269 SINAPI m' 45,36 57,84 72,02 3.266.82

9.6 96109 SINAPI m' 470,12 52,54 65,42 30.755,25

10 137.275,39

10.1 PAVIMENTAÇAO INTERNA 116.585,49

10.1.1 3642 ORSE Lona plástica preta

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 14 (CIMENTO E AREIA), PREPARO
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE

LAJE, NÃO ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 4CM.

AF_07/2021

Piso cimentado liso traço 1:5, e = 1,5 cm

460.23 4,92 6,12 2.816,60

10.1.2 87680 SINAPI m' 656.23 45,52 56,68 37.195,11

10.1.3 4888 ORSE 656,23 24,76 30,83 20.231,57
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REVESTIMENTO CERAMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA
EXTRA DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA

MAIOR QUE 10 M2. AF_02/2023_PE
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA

EXTRA DE DIMENSÕES 35X35CM. AF_02/2023

Piso tátil direcional e de alerta, em concreto colorido, p/deficientes visuais,

dimensões 30x30cm, aplicado com argamassa industrializada ac-ii, rejuntado,
exclusive regularização de base

10.1.4 87248 SlNAPl 656,23 49,46 61,58 40.410,64

10.1.5 88648 SlNAPl M 227,5 7,20 8,96 2.038,40

10.1.6 4864 ORSE 9,48 190,06152,64 1.801,76

PISO PODOTÁTIL INTERNO EM BORRACHA 30x30cm ASSENTAMENTO

COM COLA VINIL (FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)
10.1.7 C4623 SEINFRA 30,77 235,82 293,64 9.035,30

10.1 8 9587 ORSE Soleira em granito polido preto, l=16cm, esp = 2 cm 17,1 143,53 178,72 3.056,11m

10.2 PAVIMENTAÇÃO EXTERNA

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO
SEXTAVADO DE 25X25 CM, ESPESSURA6 CM. AF_10/2022

20.689,90

10.2.1 92393 SlNAPl 215,77 54,67 68,07 14,687,46

10.2.2 C3449 SEINFRA MEIO FIO PRE MOLDADO (0,07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO M 175,51 27.47 34,20 6.002,44

11 PINTURA

Emassamento de superfície, com aplicação de 01 demão de massa corrida,

lixamento e retoques - R1
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES,

DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

Emassamento de superfície, com aplicação de 01 demão de massa acrílica,

lixamento e retoques - Rev 03

PINTURA EM VERNIZ SINTÉTICO BRILHANTE EM MADEIRA, TRES

DEMÃOS

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES,

DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

Pintura de proteção sobre superfícies metálicas com aplicação de 01 demão de
tinta anti-corrosiva zarcão - R2

Pintura de acabamento com aplicação de 02 demãos de esmalte sobre

superfícies metálicas - RI

FUNDO SELADOR ACRILICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA

DEMÃO. AF_04/2023

Pintura de acabamento com lixamento e aplicação de 02 demãos de esmalte
sintético sobre madeira - RI

67.469,80

11.1 2278 ORSE m^ 712,4 10,34 12,87 9.168,58

11.2 88489 SlNAPl m^ 712.4 12,30 15,31 10.906.84

11.3 2279 ORSE m' 760,16 14,42 17,95 13.644,87

11.4 6082 SINAP m“ 195 22,52 28,04 5.467,80

11,4 88489 SlNAPl 1672,16 12.30 15,31 25.600,76

11.5 2304 ORSE 55,38 7,62 9,48 525,00

11.6 7808 ORSE m* 55,38 18,49 23,02 1,274,84

11.7 88485 SlNAPl m* 31,08 3,90 4,85 150,73

11.8 2308 ORSE m* 31,08 18,88 23,50 730,38
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12 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 9.818,46

TUBO, PVC, SOLDAVEL. DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

TUBO. PVC, SOLDAVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2022
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÃGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
TUBO, PVC. SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
TUBO. PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_06/2022
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL

DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ■ FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_06/2022

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

12.1 89401 SINAPI M 23 10,07 12,53 288,19

12,2 89446 SINAPI M 8 4,86 6,05 48,40

12.3 89447 SINAPI M 3 9,60 11,95 35,85

12.4 89448 SINAPI M 11 14,68 18,27 200,97

12.5 89449 SINAPI M 4 16,25 20,23 80,92

12.6 89450 SINAPI M 69 25.98 32,35 2.232,15

12.7 89404 SINAPI UN 14 6,66 8,56 119,84

12.8 89481 SINAPI UN 15 5,06 6,30 94,50

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDAVEL. DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
12.9 89493 SINAPI UN 42 9.24 11,50 483,00

JOELHO 90 GRAUS, PVC. SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
12.10 89492 SINAPI UN 8 7,69 9,57 76,56

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, ON 40MM, INSTALADO EM PRUMADA

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
12.11 89497 SINAPI UN 2 12,11 15,07 30,14

TE, PVC, SOLDAVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

TÈ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM X 40MM, INSTALADO EM

PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

TE. PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_06/2022
TE, PVC, SOLDÁVEL. DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_06/2022

12.12 89440 SINAPI UN 7 11,36 14,14 98,98

12.13 89626 SINAPI UN 2 27,07 33.70 67,40

12.14 89617 SINAPI UN 1 7,12 8,86 8,86

12.15 89620 SINAPI UN 2 11,03 13,73 27,46

12.16 89623 SINAPI UN 17.691 22,02 22,02

12.17 89625 SINAPI UN 3 20.80 25,90 77,70

.-■ixyrfíuk. socHA'
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REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVÊL, 1" - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVÊL, 1 1/4" -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVÊL, 1 1/2” -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVÊL, 2" - FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO. AF_08/2021
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVÊL, 2 1/2” -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO. ROSCÁVÊL, 3/4", COM

ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_08/2021

Caixa d água em fibra de vidro - instalada, sem estrutura de suporte cap. 5.000
litros

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022
TUBO PVC, SERIE NORMAL. ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E

INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO.

AF_08/2022

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM.

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

61,93 77,11 308,44UN 412.18 94495 SINAPI

105,06 210,1284,38UN 212.19 94496 SINAPI

106,88 133,08 133.08UN 112.20 94497 SINAPI

147,56 183.74 183,741UN12.21 94498 SINAPI

731,80293,85 365,90UN 212.22 94499 SINAPI

112,5590,39 112,55UN 112.23 89985 SINAPI

3.329,42 4.145,79 4.145,79112.24 1442 ORSE un

10.166,1113

19,76 24.60 688,80M 2813.1 89711 SINAPI

30,78 769,5024.72M 2513.2 89712 SINAPI

24.63 30,66 1,101,30M 35,9213.3 89848 SINAPI

48,449,73 12,11UN 413.4 89726 SINAPI

JOELHO 90 GRAUS, PVC. SERIE NORMAL. ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM,

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

11,87 237,40UN 20 9.5413.5 89724 SINAPI

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM,

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022

33,99 271,92UN e 27,3013.6 89809 SINAPI

JUNÇAO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM,
JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA

OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022
154,989 13,83 17,22UN13.7 89783 SINAPI

GRAíVELCb a.
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JUNÇAO DE REDUÇÃO INVERTIDA, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO
PREDIAL, DN 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO

EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022
239,8538,53 47,9713.8 UN 5104353 SINAPI

JUNÇÃO SIMPLES, PVC. SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100
MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO £ INSTALADO EM PRUMADA DE

ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022

CAIXA SIFONADA, PVC. DN 100 X 100X50 MM, JUNTA ELÁSTICA,
FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE

ESGOTO SANITÁRIO- AF_08/2022
RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO. AF_08/2022
CAIXA DE INSPEÇÃO EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO DN 60CM COM

TAMPA H= 60CM - FORNECIMENTO E INSTALACAO

Caixa de gordura "cg" 60 x 60 x 65cm

60,92 182,7648,9313.9 UN 389834 SINAPI

214,8043,13 53,70UN 413.10 89707 SINAPI

22,86 91,4418.3613.11 89709 UN 4SINAPI

302,97 377,25 2.640.75UN 713 12 74166/001 SINAPI

803,76 803,761 645,4913.13 9375 ORSE un

FOSSA SÉPTICA EM ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO MACIÇO,
DIMENSÕES EXTERNAS OE 1,90X1.10X1,40 M, VOLUME DE 1.500 LITROS.
REVESTIDO INTERNAMENTE COM MASSA ÚNICA E IMPERMEABILIZWTE

E COM TAMPA DE CONCRETO ARMADO COM ESPESSURA DE 8 CM

2.720,412.184,72 2.720,41UN13.14 95463 1SINAPI

23.710,85LOUÇAS E METAIS14

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA.
INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÂVEL -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2016

BACIA SANITÁRIA PARA CADEIRANTES C/ ASSENTO (ABERTURA
FRONTAL)

VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", ACABAMENTO
METÁLICO CROMADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF„08/2021

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

Assento plástico, universal, branco, para vaso sanitário, padráo popular

1.121,01300,09 373,67UN 314.1 95470 SINAPI

1.504,64 3.009,281.208,36UN 214,2 C4635 SEINFRA

477,13 2.385,65383,18UN 514.3 99635 SINAPI

1.779,60476,39 593,20UN 314.4 86888 SINAPI

179,7024,06 29,95614.5 2056 ORSE un

Mictório de louça com sifão integrado (deca ref m712 ou similar com válvula
fech autom.ref. 2572 decamatic eco ou similar

1.353,241.086,77 1.353,24114.6 3461 ORSE un

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, *44 X 35,5* CM, PADRÃO
POPULAR ■ FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

392,07 1.176,213 314,87UN14.7 86902 SINAPI

ENGENIÍELRàCÍVíl
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LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,S X 39CM OU EQUIVALENTE,
PADRAO POPULAR, INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM PVC, VÁLVULA E
ENGATE flexível 30CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE MESA,

PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

641.84320,92257,732UN14.8 86942 SINAPI

CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU
EQUIVALENTE, INCLUSO VÁLVULA EM METAL CROMADO E SIFÃO
FLEXÍVEL EM PVC ■ FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

1.566,18261.03209,636UN14.9 86937 SINAPI

TORNEIRA CROMADA DE MESA. 1/2 OU 3/4, PAFÍA LAVATÓRIO, PADRÃO
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

830,2592.2574,099UNSINAPI14.10 86906

BARRA DE APOIO EM "L", EM ACO INOX POLIDO 80 X 80 CM, FIXADA NA
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020

3.000.56750.14602,43UN 414.11 100864 SINAPI

278,02139,01111,642Barra de apoio, reta, fixa. em aço inox, i=40cm, d=1 1/4", Jackwal ou similarORSE un14.12 13110

Cuba de aço inox 304, dimensões 35 x 40cm, para instalação em bancada, c/
válvula cromada (deca ref 1623), sifão cromado (deca ref c1680). torneira
cromada (deca linha c40 ref 1159) e engate de plástico ou similares - Rev02

599,16 2.396,64481,184unORSE14,13 2020

Cuba de aço inox 304, dimensões 60 x 50cm, para instalação em bancada, tí
válvula cromada (deca ref 1623), sifão cromado (deca ref c1680), torneira
cromada (deca linha c40 refl 159) e engate de plástico ou similares - Rev 02

3.705,641.852,821.487,972un7227 ORSE14,14

181,99181,99146,161Torneira eletrica Versátil, Lorenzetti ou similar un8758 ORSE14 15

105,0426,2621,094Torneira plástica para jardins, HERC 1128,1/2" ou similar

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO

EXTINTOR DE PQS 4KG ■ FORNECIMENTO E INSTALACAO

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E TELEFÔNICAS 220V

unORSE14.16 3688

934,89
15

934,89311,63250,273UN15.1 72553 SINAPI

80.585,1616

5.975,30QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO16.1

Quadro de distribuição de embutir, em chapa de aço, para até 08 disjuntores,
com barramento, padrão DtN, exclusive disjuntores

328,54164,27131,932unORSE16.1.1 12222

Quadro de distribuição de embutir, em chapa de aço, para até 16 disjuntores,
com barramento. padrão DIN. exclusive disjuntores

303,13303,13243,441un12224 ORSE16.1.2

GRASYBlííA. ROCHA
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QUADRO DE DISTRIBUiCAO PARA TELEFONE N.2, 20X20X12CM EM

CHAPA METALICA, DE EMBUTIR, SEM ACESSÓRIOS, PADRAO TELEBRAS,

FORNECIMENTO E INSTALACAO

Entrada de energia elétrica Irifásica demanda entre 26,6 e 38,1 kw - Rev 01

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA

(AMERICANO) 10A 240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA

(AMERICANO) 25A 240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA

(AMERICANO) 32A 240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO

DISPOSITIVO DE PROTEÇAO CONTRA SURTOS DE TENSÃO ■ DPS‘s - 40
KA/440V

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR PADRAO NEMA (AMERICANO)
150A240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO

16.1.3 161,76 181,7683371 SINAPI UN 1 145,97

16.1.4 2.857,17 3.557,74 3.557,7411138 ORSE 1un

16.1.5 453,2574130/001 SINAPI UN 25 14,56 18,13

16.1.6 74130/001 14,56 18,13 18,13SINAPI UN 1

16.1.7 36,2674130/001 SINAPI UN 2 14,56 18,13

16.1.8 C4562 166,64 666,56SEINFRA UN 4 133,83

16.1.9 429,93 429,9374130/006 SINAPI UN 1 345,27

16.2 12.360,64ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS

ELETRODUTO FLEXiVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 26 MM
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO. PVC, DN 32 MM (1"),
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
ELETRODUTO RIGIDO ROSCAVEL, PVC, DN 60 MM (1 1/2"), PARA REDE

ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA-FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AFJ2/2021

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 60 MM (2"), PARA REDE
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO. AFJ2/2021

CAIXA DE PASSAGEM 40X40X50 FUNDO BRITA COM TAMPA

Caixa de passagem para telefone, padrão lelebras, 40x40x12cm. em chapa aço
galv -fornecimento

CAIXA RETANGULAR 4" X 4" BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

2.757,1116.2 1 91855 213,73 10,36 12,90SINAPI M

16.2.2 14.53 18,09 1.268,3491857 SINAPI M 69,56

16.2.3 93008 66,19 17,00 21,16 1.400.58SINAPI M

380,5016.2.4 93009 25,09 31.24SINAPI M 12,18

2.666,5216.2.5 83447 9 237,94 296.28SINAPI UN

16.2.6 140,91 175.46 175,46670 ORSE 1un

16.2.7 13,55 16,87 84,3591944 SINAPI UN 5

CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

CAIXA OCTOGONAL 3" X 3”, PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

CABOS E FIOS (CONDUTORES)

16.2,8 88 10,94 13,62 1.198.5691941 SINAPI UN

14,96 18,62 2.439,2216.2.9 91937 UN 131SINAPI

30.093,8016.3



CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM", ANTI-CHAMA 450/750 V,

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,6 MM", ANTI-CHAMA 450/750 V,

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM", ANTI-CHAMA 450/750 V,

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM". ANTI-CHAMA 450/750 V
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM", ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,

PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AFJ2/2015

4.200,793,332,65M 1261,516.3.1 91924 SINAPi

9.414,614,811957,3 3,87MSINAPI16,3.2 91926

2.656,297,43357,51 5,97M16.3.3 91928 SINAPi

114,058,31 10,3411,03M16.3.4 91930 SINAPI

1 545,8414,46 18,0085,88MSINAPI16.3.5 92982

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO. 25 MM", ANTI-CHAMA 0,6/1,0 XV,

PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

1.622,2630,1224,1953,86M16.3.6 92984 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 35 MM", ANTI-CHAMA 0.6/1,0 KV,

PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

2.047,0133.36 41,5349,29M16.3.7 92986 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 70 MM", ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,

PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ■

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AFJ2/2021

CASO TELEFÔNICO CCI-50 2 PARES (USO INTERNO) - FORNECIMENTO E
INSTALACAO

CABO TELEFÔNICO CCE - 2

6.201,8583,2066,82M 98,5816.3.8 92990 SINAPI

46,512,05 2,5518,24MSINAPI16,3,9 73768/010

244,5913,4110.7718,24M16.3.10 C0560 SEINFRA

32.155,42ILUMINAÇÃO E TOMADAS

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR Í1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_Q3/2023

16.4

1,873,0436,0228,9352UN16.4.1 92000 SINAPI

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P-t-T 20 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

191,8038,3630,81UN 516.4.2 92001 SINAPI

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

240,7334,3927,627UNSINAPI16.4.3 91953

INTERRUPTOR SIMPLES {2 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

52,27 104,5441.982UN16.4.4 . 91959 SINAPI

h.
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INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T
10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA ■ FORNECIMENTO E INSTAUÇÂO.

AF_03/2023
LUMINARIA TIPO CALHA DÊ SO"bREPOR, COM REATOR DE PARTIDA

RAPIDA E LAMPADA FLUORESCENTE 4X40W, COMPLETA,

FORNECIMENTO E INSTALACAO

LUMINARIA TIPO CALHA. DE SOBREPOR, COM REATOR DE PARTIDA

RAPIDA E LAMPADA FLUORESCENTE 4X20W, COMPLETA,
FORNECIMENTO E INSTALACAO

TOMADA PARA TELEFONE DE 4 POLOS PADRAO TELEBRAS -

FORNECIMENTO E INSTALACAO

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

350,6556,36 70,17UN 516.4.5 91967 SINAPI

175.5346.99 58,51UN 316.4.6 92023 SINAPI

26.628.56381,88 475,51UN 5616.4,7 73953/008 SINAPI

2.458,05282,01 351,15UN 716.4.8 73953/004 SINAPI

132,3226,57 33.084UN16.4.9 72337 SINAPI

141.299,1617

7,726,73556,67 693,1611,15Bancada em granito cinza andonnha, e=2cm17 1 10759 ORSE

6.520,8291.72 114,20M 57,1PEITORIL DE MÁRMORE L= 15cm17.2 Cl 870 SEINFRA

CERCA/GRADIL NYLOFOR H=1,53M, MALHA 5 X 20CM - FIO 6,O0MM, COM
FIXADORES DE POüAMiOA EM POSTE 40 x 60 MM CHUMBADOS EM BASE

DE CONCRETO (EXCLUSIVE ESTA). REVESTIDOS EM POLIESTER POR
PROCESSO DE PINTURA ELETROSTÁTICA (GRADIL E POSTE), NAS
CORES VERDE OU BRANCA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MENOR OU

IGUAL A 2,00 M. AF_05/2018

Rufo de concreto armado fck=20mpa l=30cm e h=5cm

18.788.0050 301,77 375.76M17.3 C4727 SEINFRA

546,35109,2787,76UN 517.4 98510 SINAPI

45,97 6.895,50150 36,9217.5 304 ORSE m

PORTÃO EM TELA ARAME GALVANIZADO N.12 MALHA 2" E MOLDURA EM

TUBOS DE ACO COM DUAS FOLHAS DE ABRIR, INCLUSO FERRAGENS
14.450,941.074,57 1.338,05m* 10.817.6 74238/002 SINAPI

854,21 19.732,2523,1 686,01Brise em perfil "C de alumínio dobrado anodizado branco

POCO ARTESIANO - PERFURACAO EM ALUVIAO COM 10"", EXCLUSIVE

BOMBA

17.7 9074 ORSE

31.286.5070 368,94 446.95M17.8 047207 SBC

ESTRUTURA PULTRUDADA PRFV INSTALADA AO LONGO DO ACESSO DA

ESCOLA (guarda corpo)
130,88 24,294.14185,62 105,11KG17.9 CP01 CPU

Letras em aço inox 25 x 25 cm (COLÉGIO MUNICIPAL PROFESSORA MARIA
ROSA SODRÉ)

7.285,20146,27 182,13UN 40.00ORSE17.10 2435

G8ASYÍU5A.
Cmi

_^EA/8A30ôôd^8S



Placa indicativa em acrílico e adesivo, dim.: 12 x 30 cm (instalada em todas as

portas com o nome do ambiente)

Placa de inauguração de obra em alumínio 0,50 x 0,70 m

SERVIÇOS FINAIS

1.173,9652,38

2.085,43

65,22

2.596,77

18,00UN17.11 ORSE 10719

2.596,77

6.675,00

1,00UN17.12 ORSE 5

18

6.675,002,67m* 2500 2,15Limpeza geral18.1 2450 ORSE

1.047.602,12

256.872,04

1.304.474,16

Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

s .SCCKA
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CRONOGRAMA FÍSICO.PINANCÊJRO

Municipio/UP

IPUPIARA/BA

Proponen t^/Tomadoí

PRÍPEITURA OE IPUPIARA fiA

Emp/eentlimetuo

ESCOLA MUNICIPAL

T Ty

OISCWM«AÇAO ;; 41£M PtSO{%lVALOIUBS)
sagjg àtom wu» ACXJtí somes - ACW . sagus ACUM sihffUA MM,

RS 7 634,68 95% 95^8 95x 95 95% 95% 5% 100%I SERVIÇO$ PRELIMINARES

PW;>VIMENTAÇÀO OB TERRA

PUNDAÇAO
SUPERESTRUTURAS

MURO

Slsr£?AAOE VEOAÇAO VERTICAL INTERNO E EXTERNO
(PAREDES}
ESOUADRIAS

SISTEMA DE COBERTURA

REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS

^ SISTEMA DE PISOS INTERNOS E EXTENOS (PAVIMENTAÇÃO)
PINTURA

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
INSTALAÇÕES 5ANITARIAS

LOUÇAS E METAIS

SISVA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO

INSTALAÇÕES ELETRlCAS E TELEFÔNICAS 220V
SERVIÇOS COMPLEMENTARES

SERVIÇOS PINAIS

1 0 592j

100% 100% 100% 1C0% 100% 100%2 RS 20 916 53 1 60% 100%

100% 100% 100% t0C't 100%i R$ 173 914 66 13 33% 100% 100%L
20% 80% 100% ICQVcA RS 108 058,47 8,28% 20% 100% 100% 1CO%

$0% 100%h R$ 38 971 80 2.99% 0% 50% IOCTj lOOSá 100%
j

I 100%RS 111 899 24 8.58% 0% 0% 50% 50% SC% 100% 100%
6

7 R$ 07 040 61 5 14% 0% 0% 0% 50% 50% 100% 100%

RS 165 529 Ò9 12 69:' 0% 0% 0% 50% 100%

RS

13TY?C'?9
10 1?^- 0^': 0% 0':'; 20% 20% 20% 40% 100%

2Õ%' epy- 100%RS 10 5; cv 0% o< 20% 2Q ’■ 40%

0% 0.- 0% 50% S0% 5C%- 100%11 KS 67 409 80

SE12» RS 079, 0% 30% 30n 50% 80% 100% 100%981648 0%

20% fC0%231 RS 1016611 0 75- ●, 0% 0% 50% 30% 80% 100%

spy. 50% lOOfe.141 RS 23 710 as 1 82 ● 0*4 o-\:- Ç4 L 0% 50%

5Õ% 50%IS RS 934 89 007% 0% 0% or. or> 50% 100%

RS 80 585.16 0*4 20% 20% 40:o 30% 7o;.' 30% 100% 100%16 6.18% 20%
i>

0V> 50% 50% S0% 100%17 RS 141 299 16 10 83% 0% 0% OZ

1009^ISI 0’; 100%RS 6675 00 0 51% 0% 0% 0%

2634%17A5% 17,15H 9,36% 2E,S<P% 7jSÍ% 24.78% IS.ÍS% 24,28% 48,94% 68.2t%

ft» 6?0.901,05 Ri 3U.n4,?7 Ri 93^.015,81 .8$ 368428,35 R$_i 104.474.16 IRS 1.304.474,16 | 100,00*A R$223.695.SS RS 223.695,95 RS 122.04971 ftS345.74S,S6 .RS 99.SSA.i6 RS 44S.326,70 RS 175.S?4,34

?S3íSr^?Í!?Aâe0OO»7M« 1



CAU/RR
Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do Brasil

RRT NÃO REGISTRADO

Registro de ResponsabiíidadeTécnica - RRT

3.1.3 Tipoiogia

Tipologia: Educacional

3.1.4 Descrição da Obra/Serviço

PROJETO ARQUITETÔNICO E AFINS DE ESCOLA MUNICIPAL NA COMUNIDADE DE SODRELANDIA-tPUPIARA-BA,

3.1.5 Declaração de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as

edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1® do art. 56 da Lei n® 13146, de 06

de julho de 2015.

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

N® do RRT

NÃO REGISTRADO

Contratante

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

26/02/2024

5. DECLARAÇAO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as Informações

cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista DIRLÉIA MARISE OLIVEIRA SANTOS
MACHADO, registro CAU n® 00A12358O0, na data e hora: 26/02/2024 14:23:44, com o uso de iogin e de senha. O

CPF/CNPJ está oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da

personalidade da pessoa natural (LGPD)

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau .caubr.gov.br/app/view/sight/externo7formsServicos, ou

via QRCode.

A autGDücidade deste RRT pode sor verificada cmr http5://iiccau.caubr.govj5ryapp/view/sighUex{Knio?fonn=Setvicns. ouvia ORCode.
DucumeBCo Unpre&so em: 19/03/2024 às 08:09:48 Jioc: siccau, ip 10.244.2.2.

www.C3ubr.gov.br Página 2/2
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ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - LICITAÇÃO

Processo Administrativo n° 34/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

QUE FAZEM ENTRE SI O IPUPIARA E

./

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, com endereço constante no
rodapé desta página, inscrita no CNPJ 13.676.309/0001-48, representada pelo seu
prefeito, Sr. XXXX, CPF n°. XXXXX. denominado CONTRATANTE, denominado

, Inscrita no CNPJ sob n° 	

representada neste ato
, n° 	

CONTRATANTE; e. de outro lado
estabelecida no n° Bairro

, inscrito no CPF sob o n° RG
Cidade-UF, CEP

, residente no

, de ora em diante denominada CONTRATADA . em

por

Bairro

observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico n° 04/2024.., mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

, Cidade-UF, CEP

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e M)

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de engenharia
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação: Contratação de empresa de engenharia para

construção de 01 (uma) escola Municipal de 04 salas de aula e 01 biblioteca, na

comunidade de Sodrelandia, neste município de Ipupiara - Bahia. A nos termos do

plano de trabalho em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento

1.1.

1.2,

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1.0 Termo de Referência:

1.3.2. O Edital da Licitação:
1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
O regime de execução é o de empreitada por preço global
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a)..

data de assinatura na forma do artioo 105 da Lei n‘ 14.133. de 2021.

1.3.

1.4.

2.

2.1.

J'OOVRRNO MUHICI^AV.



ESTADO DA BAHIA
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemènte de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92. IV. VII e XVIIh

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÂO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
O valor total da contratação é de R$	
No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

Os preços inicialmente contratados são fixos no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, podendo ser reajustado de acordo com as
determinações legais.

Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado{s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s),

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, XI e

3.1.

4.

4.1.

5.

5.1.

S.2.

6.

6.1.

7.

7.1.

7.2.

7.3.

8.

XIV)

São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas.

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado:
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

8.1.

8.2.

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

g
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houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021:

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.8.

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

8.9.

8.10.

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações peio
Contratado;

8.11. Expíicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.
8.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias , a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.12, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 ( dez) dias .
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93. ^2^ da Lei n° 14.133. de 2021.

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento.

8.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as bullt", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
8.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das

normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.
8.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabiveis para a regularidade do inicio da sua
execução.
9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO tart. 92. XIV, XVI e
xvm

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

9.1.

MUNICIPAL

tlíÉíj
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Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercido da atividade.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II):

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

.J5 -
**- 1 _v'

9.2.

9.3.

9.4.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.5.

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). bem

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para
adoção de ações de contingência cabiveis.

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei n° 14.133. de 2021:

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro

de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa â Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.6.

como

9.7.

9.8.

9.9.

OPiVrVMO
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Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante'ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13.

9.12.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
9.16.

9.14.

9.15.

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre:

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art
116):

9.18.

9.19.

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único):

9.21.

9.20.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer alqum dos eventos arrolados no art 124 II d da Lei n°

14.133, de 2021:

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.24.

9.22.

9.23.

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante,
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
9.27.

9.25.

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a
categoria profissional.

Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados9.28.

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
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constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito nas especificações do objeto.
9.29.

do Contratante.

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas
alertando-os a nâo executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função,
9.31.

Contratante.

9.32.

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas

9.30.

o

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as

redes hidrossanitárias. elétricas e de comunicação.
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.34. Obter Junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias
e demais documentos e autorizações exigiveis, na forma da legislação aplicável.
9.3S. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como,

número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em
relação ao cronograma previsto.
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do

Decreto n’' 5.975, de 2006. de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de
Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação
natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio

Ambiente - SISNAMA: (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa

florestal, definidas em normas especificas do órgão ambiental competente.
9.38. Comprovar a procedência lega! dos produtos ou subprodutos florestais
utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4”, inciso IX.

da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou
subprodutos florestais;

9.41,2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilízadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido

pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II. da Lei n° 6.938, de

1981. e Instrução Normativa IBAMA n' 05. de 15/03/2014. e legislação correlata;
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9.41.3 Documento de Origem Florestal - DOF. instituído pela Portaria n°'253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n“ 21. de

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e
9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado
deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a
regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
9.39.

Is

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°,

§§ 2^ e 3", da instrução Normativa SLTI/MP n° 1. de 19/01/2010, nos seguintes
termos:

9.40 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

9.41 Nos termos dos artigos 3° e 10'^ da Resolução CONAMA n^ 307, de
05/07/2002. o

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo,
no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a
aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
9.41.1.2

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente

9.41.1.1

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
9.41.1.3 Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as

normas técnicas especificas.

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade

com as normas técnicas específicas.

9.41.2 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas,

corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não
licenciadas.

9.41.1.4

9.41.3 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena
de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113. 15 114 15 115 e 15 116
de 2004.

9.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental;
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9.42.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em lo^l fíxo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006. e legislação correlata, de
acordo com o poluente e o tipo de fonte.
9.42.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do
Ruido em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10,152 -

Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n" 01. de 08/03/90. e legislação
correlata.

9.43. Nos termos do artigo 4°, S 3°. da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de

19/01/2(310, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados,
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de
preços os custos correspondentes.
9.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de
engenharia.
9.45.

.

seus

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe
caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos
a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
9.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas
no projeto (água. esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto
aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos
para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.:
Habite-se. Licença Ambiental de Operação etc.).
9.47. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que
formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos

segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de
oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa

caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para
posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos.'

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 202110.1.

contratado que:

o

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo:

0) Der causa à inexecução total do contrato:
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato:

praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

d)

e)

f)

g)
natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de aaosto de
2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

10.2.

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, ^2°, da Lei n° 14.133. de 2021):

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b", “c” e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156.^ 4°, da
Lei n° 14.133. de 2021)-

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, T, “g" e “h" do subitem acima
deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c" e “d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156. da Lei n° 14.133. de 2021).

Multa: A inexecução contratual, Inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora

graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes
limites máximos:

ii)

iii)

iv)

que sera

I. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em
firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da
caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
II. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso,

sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

III. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156.

da Lei n° 14.133. de 2021)

10.4.

cumulativamente com a multa (art. 156. 57°, da Lei n° 14.133. de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n*^
14.133, de 2021)

10.3.

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
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10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao^valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156. S8°. da Lei n*^ 14.133. de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021.

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 91°, da Lei n° 14,133,
de 2021):

a)A natureza e a gravidade da infração cometida;
b)As peculiaridades do caso concreto;
c)As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)Os danos que dela provierem para o Contratante;
e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013. serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8.

10.7.

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14 133 de
2021)

e, nesse caso

ou

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da10.9.

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n°
14.133. de 2021)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2Q22.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art 92
XIX) ^
11.1.

O

o contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior decorrer de culpa
do contratado:

Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

a)

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa Jurídica contratada, deverá

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas,
11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131. caput da Lei n.f 14.133. de 2021).
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA íart. 92.

VIU)

12.1.

específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Ipupiara deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL
Unidade Gestora; 02500- Sec. De Educação, Cultura Esporte e Lazer:

Ação: 28.366.0056 -1013- Construção e/ou Reforma de Prédios Escolares na Sede
e na Zona Rural:

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

Fonte: 1500.1001:

Fonte: 1540.1070:

Elemento de Despesa: 44.90.51,0000- OBRAS E INSTALAÇÃO
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e.
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos
14. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e
seguintes da Lei n° 14,133. de 2021.

14.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

. Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da
Lei 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
15.1.

.

ÊÊ'
«●I

13.

os

14.3

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021.

bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°. ^2°. da Lei n.
12.527. de 2011. c/cart. 7°, ^3°. inciso V. do Decreto n. 7 724 de 2017

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. 61°)
Fica eleito o Foro da comarca de Oliveiras dos Brejinhos - Bahia para dirimir

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92. 61°. da Lei n° 14.133/21.

16.1.
os

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
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ANEXO IV

MODELO DECLARAÇAO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7°, INCISO XXXIII DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaro, para fins de habilitação na PREGÃO ELETRÔNICO n° XX/2024,

estabelecimento executa suas atividades empresariais em estrita obediência ao princípio
constitucional do arí. 7°, XXXIII da Constituição Federal, observando a comprovação de não
realização no estabelecimento de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na condição
de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. Declaro ainda, estar plenamente ciente de que
qualquer transgressão a esta regra, acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação do
certame, conforme o caso, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato administrativo

respectivo.

que este

DATA: ./ /.

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

ASSINATURA E NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE

raOVKlAHO
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ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA

SUSPENSO DE LICITAR OU IMPEDIDO DE CONTRATAR

Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de

contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal

Estadual ou Federal, direta ou indireta.

de de

Local e Data

Licitante Interessado
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ANEXO VI

MODELO A - TERMO DE ACEITAÇÃO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

Prezados Senhores. Pelo presente. [LICITANTE]. [QUALIFICAÇÃO], por meio de

seu(s) REPRESENTANTE{S) CREDENCIADO{S), declara, sob

legislação aplicável, que se sujeita a todas as condições do EDITAL, tendo pleno

conhecimento do objeto da xxxx, conforme especificado no EDITAL, bem como suas

respectivas condições, e a complexidade e características das obras

as penas da

a serem

realizadas no âmbito do CONTRATO. Declara, ainda, que responde pela veracidade

de todas as informações constantes da documentação e da PROPOSTA

COMERCIAL apresentadas e declara que recebeu todos os elementos componentes

do presente EDITAL e que tomou conhecimento de todas as informações e das

condições para o cumprimento das obrigações OBJETO da LICITAÇÃO, tendo

considerado suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua

PROPOSTA COMERCIAL.

[LOCAL], [DATA]

[LICITANTE]

[REPRESENTANTE CREDENCIADO]

RG n° [●]

CPF/ME sob o n° [●]

SP‘mrn
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